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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 13/20 

 

Aos doze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal de 

Leiria, por videoconferência, de acordo com a possibilidade que é dada pelo n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 1-

A/2020, de 19 de março, tendo estado presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno Bértolo 

Gordalina Lopes e os Senhores Vereadores Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix Valentim, Ricardo Miguel 

Faustino Santos, Ana Maria Fernandes Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, Carlos Jorge Pedro 

Simões Palheira, Ana Catarina de Moura Louro, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira e Ana Sofia 

Lourenço Silveira. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis.  

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às catorze horas e quarenta minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 374/20) - Revogação, por acordo, do contrato de comodato celebrado com a Freguesia de Monte 

Redondo 

A23 DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS 

Ponto 2 (ASS. 383/20) - 9/4.5 SISTEMA VIÁRIO DA AV. N.ª S.ª DE FÁTIMA E AV. GENERAL HUMBERTO DELGADO 

(Estudos e Projetos; Empreitadas). Aprovação de candidatura 

A300202 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 3 (ASS. 384/20) - Pagamentos 

Ponto 4 (ASS. 385/20) - Resumos de tesouraria 

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 5 (ASS. 387/20) - Prestação de serviços de higiene e limpeza, com fornecimento de consumíveis de casa de 

banho – Consulta Prévia n.º 30/2020/DICP, ao abrigo do Acordo Quadro [AQ 3/2016 CIMRL], celebrado pela CIMRL 

– Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria - Aprovação do relatório de avaliação de proposta, da proposta 

de adjudicação e da minuta do contrato 

Ponto 6 (ASS. 388/20) - Prestação de serviços de vigilância e segurança e de ligação à central de receção e 

monitorização de alarmes – Consulta Prévia, ao abrigo do Acordo Quadro [AQ 1/2019 CIMRL], celebrado pela 

CIMRL – Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria - Autorização da realização da despesa e abertura do 

procedimento 

Ponto 7 (ASS. 389/20) - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 42/2020/DICP - Autorização da realização da 

despesa e abertura do procedimento 

A3007 DIVISÃO DE ACÇÃO CULTURAL MUSEUS E TURISMO 

Ponto 8 (ASS. 386/20) - Trabalhos arqueológicos de campo a realizar, em 2020, no âmbito do Projeto de 

Investigação Plurianual em Arqueologia “O Abrigo do Lagar Velho e os primeiros humanos modernos do extremo 

ocidental europeu” 

Ponto 9 (ASS. 390/20) - Apoio financeiro à CCER MAIS - Cooperativa para a Criação e Promoção Cultural 

Educacional, Marketing e Intervenção Social, Cooperativa de Responsabilidade Limitada, para a 2.ª edição do 

projeto “Cultura com C de Casa” 

Ponto 10 (ASS. 391/20) - Cedência do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana à Cáritas Diocesana de Leiria para 

realização da VII edição da iniciativa “A Solidariedade Brilha no Mercado de Sant’Ana” 
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Ponto 11 (ASS. 392/20) - VIII edição do “Leiriartes” no Centro Cultural Mercado de Sant’Ana 

Ponto 12 (ASS. 393/20) - Cedência do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana a favor da Associação de Pipocas de IP 

– Associação de Solidariedade Social para a IV edição do “Mercadinho Verde” 

Ponto 13 (ASS. 394/20) - Apoio logístico para o “Mercadito de Palmo e Meio” no Centro Cultural Mercado de 

Sant’Ana 

Ponto 14 (ASS. 395/20) - Entradas gratuitas nos espaços culturais devido à situação de pandemia mundial 

Ponto 15 (ASS. 396/20) - Festival Beira Rio no Teatro José Lúcio da Silva 

Ponto 16 (ASS. 397/20) - Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à Filarmónica S. Tiago dos Marrazes, para 

celebração do 140.º Aniversário 

Ponto 17 (ASS. 398/20) - Cedência do Teatro Miguel Franco para a realização de ciclo de palestras musicais - 

Retificação de datas 

Ponto 18 (ASS. 399/20) - Cedência do Teatro Miguel Franco a favor da Serena Harmonia – Associação Musical 

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 19 (ASS. 400/20) - Projeto da Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de Comparticipação ao 

Arrendamento do Município de Leiria 

Ponto 20 (ASS. 401/20) - Auxílio financeiro ao Colégio D. Dinis – Fundação António Silva Leal para aquisição de 

computadores 

A3003 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 21 (ASS. 402/20) - Colocação de sinalização de trânsito em diversas freguesias 

A3008 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 22 (ASS. 406/20) - Pedido de parecer da Direção Geral de Energia e Geologia – Área Centro, no âmbito do 

processo de regularização da pedreira denominada de “Boavista”, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 165/14, de 5 de 

novembro, explorada pela firma Aldeia & Irmão, S.A., sita naUnião de freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista 

(NIPG 13359/20)406 

A3004 DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA 

Ponto 23 (ASS. 405/20) - Processo CE/2018/188 - Sv Rolo-reabilitação, Lda - Benefícios fiscais 

A3009 DIVISÃO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Ponto 24 (ASS. 407/20) - Medidas de contenção da pandemia internacional decorrente da doença COVID 19 ao 

nível dos mercados e feiras municipais; Ratificação de despacho 

 

 PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA  

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

I - O Senhor Presidente da Câmara Municipal leu um texto referente à celebração do Dia da Cidade 2020, cujo 

teor se transcreve: 

«CELEBRAÇÃO DO DIA DA CIDADE 2020 

Informação sobre o vídeo institucional 

Por força das circunstâncias excecionais que nos são impostas pela pandemia COVID-19, no ano de 2020 o 

Feriado Municipal de Leiria de 22 de maio não poderá ser celebrado nos moldes habituais, nomeadamente no que 

toca à realização da cerimónia comemorativa oficial. 

Contudo, mais do que nunca, importa celebrar Leiria, realçando o esforço coletivo que tem vindo a ser 

desenvolvido pelas instituições mais representativas do nosso território, na defesa e promoção dos superiores 

interesses dos leirienses no decurso desta luta, que ainda dura. 

Assim, será produzido um vídeo institucional para apresentação nos meios digitais do Município no dia 22 de 

maio e que contará com breves testemunhos de um representante por cada uma das instituições municipais 

(Câmara Municipal e Assembleia Municipal) e das entidades locais que em conjunto com o Município têm vindo a 

trabalhar: Centro Hospitalar de Leiria, Autoridade de Saúde, Politécnico de Leiria, Nerlei e Acilis. Por ser um 

momento em que é importante relembrar aos leirienses vitórias conseguidas pelo nosso território ao longo dos 

seus 475 anos, foi também convidado a dar o seu contributo para este vídeo o historiador Saúl António Gomes. 
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Este núcleo de instituições e personalidade é assumidamente bastante restrito e não permite espelhar de 

forma real o papel que tem vindo a ser desenvolvido por todos. Contudo, dadas as especificidades do digital, que 

implicam um curto tempo de atenção por parte de quem assiste aos conteúdos partilhados, não seria possível 

alongar mais este vídeo, que terá ainda assim uma duração estimada de 40 minutos.». 

O Senhor Vereador Álvaro Madureira propôs que houvesse uma representatividade das diferentes áreas 

políticas, na intervenção a realizar no Dia da Cidade, ao que o Senhor Presidente da Câmara Municipal anuiu. 

 

II – O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, relativamente ao plano de desconfinamento do 

Município de Leiria, havia medidas iguais às instituídas no Plano Nacional e outras tendo em conta o próprio 

Município. 

 Informou que a reabertura das roulottes e venda ambulante, estava marcado para o dia 18 de maio, data essa em 

que se dará também a reabertura da biblioteca apenas para empréstimos. A 25 de maio, a biblioteca e os museus 

reabrirá ao público com lotação condicionada. Dia 1 de junho e cumprindo as regras emanadas da Direção Geral da 

Saúde abrirão os Teatros.  

O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu ainda que em relação à Feira do Levante, a reabertura 

estava marcada para o dia 1 de junho, mas ter-se-á que criar condições de segurança, o acesso terá que ser 

condicionado, bem como a circulação dentro do recinto. 

Mais referiu que relativamente a candidaturas extraordinárias de alargamento de esplanadas, para 

compensar a redução de lotação dentro dos estabelecimentos, os pedidos serão avaliados por uma equipa técnica 

de forma célere, para que este sector que esteve 2 meses parado, pudesse retomar a sua atividade. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Ana Valentim 

 

A Senhora Vereadora Ana Valentim esclareceu que relativamente ao abate de árvores no Parque da 

Lagoa, Junta de Freguesia da União de Freguesias do Souto da Carpalhosa e Ortigosa tomou uma decisão 

unilateral, não tendo o Município participado da mesma.  

Realçou ainda que, o Parque da Lagoa era da propriedade da União de Freguesias do Souto da Carpalhosa e 

Ortigosa, cabendo ao executivo da Junta, a responsabilidade exclusiva da sua manutenção, administração e 

gestão. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Fernando Costa 

 

I - O Senhor Vereador Fernando Costa lamentou a forma como o Município se estava a isentar das 

responsabilidades, relativamente ao abate das árvores no Parque da Lagoa.  

Mais acrescentou que assim que houve o alerta público, a Câmara Municipal deveria ter intercedido.  

A Vereadora Ana Valentim acrescentou que a equipa dos espaços verdes estava sempre disponível para 

colaborar com todas as Juntas de Freguesia. Informou que, em 2019 foi feito um estudo que não foi conclusivo e 

como tal foi aconselhado à União de Freguesias o recurso a uma empresa da especialidade que assim fez. 

Mencionou ainda que a população deveria ter sido informada, com relatórios e fundamentação, da questão da 

insegurança e o porquê do abate das árvores. 

 

II - O Senhor Vereador Fernando Costa propôs que até ao fim do ano a Câmara Municipal não cobrasse taxas 

de estacionamento nos parques da sua responsabilidade, pois ajudaria a vinda de pessoas à cidade e ao comércio. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal disse que o objectivo atual era manter as pessoas em casa. 

 

II - O Senhor Vereador Fernando Costa acrescentou que tendo em conta a diminuição de despesa resultante 

dos espetáculos cancelados, devido à pandemia, que se reduzissem as tarifas da água na ordem dos 30% para os 

consumidores, tal como já havia sido proposto pelo Vereador Álvaro Madureira noutras ocasiões. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que a redução das tarifas do SMAS para todos, não 

era equilibrada, alertando para as situações, em que as pessoas iriam ficar sem rendimentos e em situação 

financeira debilitada e essas sim poderiam ter alguma atenção e apoio. 
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Intervenção do Senhor Vereador Álvaro Madureira 

 

I – O Senhor Vereador Álvaro Madureira reforçou a intervenção do Vereador Fernando Costa, relativamente ao 

abate das árvores no Parque da Lagoa, acrescentando que deveriam ter tomado uma posição técnica, porque o 

património e a segurança era de todos.  

 

II – O Senhor Vereador Álvaro Madureira mencionou que existia a insegurança no Concelho de Leiria, 

resultante dos assaltos ocorridos, propondo um aumento da presença policial quer na zona urbana, quer nas zonas 

rurais, de forma a tranquilizar as populações.  

Solicitou que o relatório de segurança do concelho. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal alertou que poderá aumentar ainda mais, tendo em conta a 

crise que se estava a viver por algumas famílias. 

Disse que, assim que estivesse com as autoridades iria solicitar o relatório de segurança para apresentar. 

 

III – O Senhor Vereador Álvaro Madureira acrescentou que nos últimos dias se sentia mau cheiro ao final do 

dia, questionando o ponto de situação da construção se a ETES e a questão do tratamento dos efluentes suinícolas. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal relembrou que era um problema que já se tentava solucionar 

havia vários anos, mas ainda não estava resolvido, apesar de não estar esquecido. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Ana Silveira 

 

I - A Senhora Vereadora Ana Silveira iniciou a sua intervenção solicitando o relatório de execução do evento 

Leiria Cidade Natal e Passagem de Ano. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que iria pedir à Divisão da Cultura e do 

Desenvolvimento Económico para apresentar o documento, tal como era habitual nos anos anteriores. 

 

II - A Senhora Vereadora Ana Silveira questionou ainda o que está a ser equacionado sobre o evento Leiria 

Sobre Rodas, visto haver despesas associadas ao mesmo e continuar a ser publicitado. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que o formato iria ser diferente, de forma a 

proteger a saúde pública. 

A Vereadora Ana Silveira questionou se a realização do evento Leiria Sobre Rodas não ia contra o artigo 

5.ºA e a exemplo de várias Câmaras Municipais do país, que já cancelaram todos os eventos marcados, para 

também evitar despesas desnecessárias. Propôs um compasso de espera, tendo em consideração a possibilidade 

de uma segunda vaga da pandemia. 

 

III - A Senhora Vereadora Ana Silveira solicitou também o ponto de situação das negociações, para trazer a 

Leiria, os jogos de finalização do Campeonato Nacional de Futebol. 

A Senhora Vereadora Ana Silveira referiu que foi explanado num jornal local a candidatura pela Associação de 

Futebol e comentado também num suplemento do «Jornal Expresso», neste último deixando dúvidas quanto à sua 

falta de condições. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que nem a Câmara Municipal nem a Associação de 

futebol se candidatou a nada, apenas se mostraram disponíveis para receber em Leiria os jogos do Campeonato, 

houve o manifesto público da vontade de ter esta competição na região centro. Foi uma atitude tomada por vários 

distritos, todavia não havia informação sobre a seleção dos estádios para estes jogos.  

O Vereador Carlos Palheira acrescentou que o estádio tinha todos os certificados em dia e todas as 

condições para poder receber os jogos de futebol.  

Mais informou que esta decisão foi tomada pela Liga de Futebol, em função da competição.  

A Vereadora Ana Silveira solicitou esclarecimento sobre a execução da Final da Taça da Liga em Leiria, ao 

que o Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que, a Câmara Municipal se candidatou à Final da 
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Taça da Liga e que o estádio já foi vistoriado com resultados positivos para a sua celebração. No entanto, até 

agora, não havia nenhuma decisão oficial sobre a prova. 

 

 ORDEM DO DIA  

 

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 - Revogação, por acordo, do contrato de comodato celebrado com a 

Freguesia de Monte Redondo 

DLB N.º 374/20:  

Considerando que: 

A Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião datada de 16 de outubro de 2012, deliberou aprovar a minuta 

de contrato de comodato proposta, a celebrar entre o Município de Leiria e a Freguesia de Monte Redondo, relativa 

ao prédio rústico denominado “Salinas da Junqueira”, sito no lugar de Salinas, extinta Freguesia de Monte 

Redondo, com a área de total de 6,022700 ha, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 

12342/freguesia de Monte Redondo, registado a favor do Município de Leiria, inscrito na matriz respetiva sob o 

artigo 21404 da referida freguesia (Anexo I). 

O contrato foi outorgado pelas partes em 18 de outubro de 2012, vigorando pelo prazo de 20 anos a contar 

da data da sua assinatura.  

Por força do disposto na Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, que aprova o regime jurídico da organização 

administrativa, os direitos e obrigações assumidos por força do referido contrato devem reportar-se à pessoa 

coletiva União das Freguesias de Monte Redondo e Carreira. 

O Município de Leiria, como forma de valorizar o seu património, pretende candidatar-se com um projeto de 

investimento para o prédio denominado “Salinas da Junqueira”, à operação 10.2.1.6 – Renovação de Aldeias – 

programa de apoio à preservação, conservação e valorização dos elementos patrimoniais locais (paisagístico e 

ambiental), incluindo ações de sensibilização, inserido no programa de Desenvolvimento Rural PDR 2020. 

A operação “Renovação das Aldeias” permite financiar, nos pedidos de apoio aprovados, os estudos e 

planos, as obras de recuperação e beneficiação de património, incluindo as associadas à preservação de património 

imaterial, sinalética de itinerários paisagísticos, ambientais e agroturísticos e outros investimentos. 

No domínio da preservação, conservação e valorização do património municipal, concordam as partes 

visadas no contrato de comodato celebrado que, o Município de Leiria, na qualidade de proprietário do prédio, se 

encontra em melhores condições logísticas, humanas e financeiras para desenvolver e executar um projeto de 

investimento adequado de requalificação do prédio denominado “Salinas da Junqueira”, devendo esta Autarquia 

constituir-se como promotora da candidatura à operação 10.2.1.6 – Renovação de Aldeias. 

O projeto de investimento em questão é de interesse do Município e reclama a propriedade plena sobre o 

bem, desvinculada da possibilidade de uso e fruição por terceiro. 

Não se vislumbram questões de interesse público que obstem à revogação do contrato de comodato 

celebrado. 

Juridicamente, importa, materializar o acordo de revogação que liberte o prédio das obrigações existentes, 

permitindo ao Município de Leiria dispor livremente do seu património, conforme proposta que anexa (Anexo II).   

O Senhor Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, que a Câmara Municipal, no uso da competência 

que legalmente lhe está cometida delibere revogar, por mútuo acordo, o contrato de comodato celebrado e, ainda, 

aprovar a minuta de acordo de revogação que integra a presente proposta de deliberação como seu Anexo II.   

A Câmara Municipal, face aos considerandos expendidos e visando a melhoria e a valorização do património 

municipal, no uso da competência prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, alterada, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores Fernando 

Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira:  

a) Revogar, por mútuo acordo, o contrato de comodato celebrado entre o Município de Leiria e a Freguesia de 

Monte Redondo, relativo ao prédio rústico denominado “Salinas da Junqueira”, sito no lugar de Salinas, 

União das Freguesias de Monte Redondo e Carreira, com a área de total de 6,022700ha, descrito na 2.ª 
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Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 12342/freguesia de Monte Redondo, registado a favor 

do Município de Leiria, atualmente inscrito na matriz respetiva sob o artigo 20727 da União das freguesias 

de Monte Redondo e Carreira; 

b) Aprovar a minuta de Acordo de Revogação do contrato de comodato, que se junta como Anexo II à presente 

deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta   

O Senhor Vereador Álvaro Madureira questionou de quem tinha sido a iniciativa de revogar o contrato de 

comodato entre a Câmara Municipal de Leiria e a Junta de Freguesia de Monte Redondo e Carreira, relativamente 

às salinas da Junqueira e se futuramente a gestão das salinas iria ser da responsabilidade da Câmara Municipal ou 

da Junta de Freguesia. 

O Senhor Vereador Ricardo Santos explicou que esta iniciativa surgiu de ambas as partes, dada a 

complexidade do ponto de vista técnico, considerou-se que o Município teria todas as condições para fazer o devido 

acompanhamento das salinas da Junqueira. Quanto à futura gestão das salinas e da sua responsabilidade, 

informou que o assunto ainda não estava decidido. 

O Senhor Vereador Álvaro Madureira identificou alguns dos problemas anteriores, nomeadamente a falta 

de cuidados e o desprezo dado ao local pela Senhora Presidente de Junta.  

Mais disse que em 2007 houve a construção das salinas, em 2008/2009, passou para a Junta de Freguesia e 

posteriormente a sua gestão passou para uma Associação local que não tinha condições humanas nem financeiras 

para gerir aquele espaço.  

O Senhor Vereador Álvaro Madureira afirmou que a culpa das salinas terem ficado abandonadas foi da 

Junta de Freguesia e em parte também da Câmara Municipal que não soube tomar uma posição de 

acompanhamento, pelo apresentou o sentido de voto de abstenção. 

O Senhor Vereador Ricardo Santos sublinhou que a Senhora Presidente da Junta sempre se mostrou 

interessada na reabilitação daquele espaço, não concordando assim com a acusação feita, relativamente à falta de 

interesse e má gestão do património por parte da mesma. 

  

A23 DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS 

Ponto 2 - 9/4.5 SISTEMA VIÁRIO DA AV. N.ª S.ª DE FÁTIMA E AV. GENERAL 

HUMBERTO DELGADO (Estudos e Projetos; Empreitadas). Aprovação de 

candidatura 

DLB N.º 383/20:  

A candidatura foi submetida no âmbito do aviso de concurso n.º Centro-16-2018-04, relativo a operações 

enquadradas nos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU), no âmbito da prioridade de investimento 

4.5, e aprovada pela Comissão Diretiva do Programa Operacional Regional do Centro, em 24/04/2020, com o n.º 

de candidatura 39171, código universal de operação CENTRO-09-1406-FEDER-000037 e título “9/4.5 SISTEMA 

VIÁRIO DA AV. N.ª S.ª DE FÁTIMA E AV. GENERAL HUMBERTO DELGADO (Estudos e Projetos; Empreitadas)”. O 

Termo de Aceitação e anexos (Anexo 383/20), foi assinado em 04/05/2020. 

O objetivo desta intervenção é a requalificação das vias pedonais de um conjunto de ruas de Leiria, 

melhorando as condições de circulação pedonal e viária naquela zona. 

Assim, pretende-se o alargamento dos passeios das seguintes ruas: Avenida General Humberto Delgado; 

Avenida Nossa Senhora de Fátima; Rua D. Emília Silva Carvalho; Rua João Paulo II; Avenida Marquês de Pombal; 

Rua Miguel Torga; Rua Luís Braille. 

Na área de intervenção da candidatura, verifica-se o predomínio da circulação automóvel, com alguns 

constrangimentos em termos de fluidez, a inexistência de passeios em todos os troços da Avenida General 

Humberto Delgado e a escassez de passadeiras na Avenida Nossa Senhora de Fátima. 

Com o objetivo de melhorar a fluidez da circulação automóvel, será alterado o sentido de circulação viária 

nas seguintes ruas: A Avenida General Humberto Delgado, que anteriormente tinha 2 sentidos, passará a ter 

apenas um sentido; Parte da Avenida Nossa Senhora de Fátima, que anteriormente tinha 2 sentidos, passará a ter 

apenas um sentido. 
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Estão ainda previstas as seguintes intervenções: 

- Construção de uma ciclovia ao longo da Avenida Nossa Senhora de Fátima, na Rua Casal Antunes e na 

Rua Fábrica do Papel. 

- Colocação de passadeiras. 

- Substituição e regularização dos passeios. 

- Ordenamento do estacionamento. 

- Criação de uma zona pedonal entre a Avenida General Humberto Delgado e a Avenida Nossa Senhora de 

Fátima, com calha para transporte de bicicletas. 

- Implementação de iluminação junto às passadeiras acionada por sensores de movimento de peões. 

- Implementação de uma via “kiss&ride” junto à escola João de Deus. 

- Remodelação de rede de abastecimento de água, da rede de drenagem de águas residuais, da rede de 

drenagem de águas pluviais, da rede de distribuição de gás e da rede de infraestruturas de telecomunicações. 

- Substituição da rede de iluminação pública. 

- Plantação de árvores e de arbustos. 

- Construção do prolongamento da Avenida General Humberto Delgado. 

O investimento total desta candidatura é de 2.745.697,80 euros, assumindo o valor de 2.230.054,82 

euros como despesa elegível, sendo a sua comparticipação (FEDER) no valor máximo de 1.895.546,60 euros, a 

que corresponde a taxa de 85%.  

O prazo de execução não poderá exceder 24 meses após assinatura do Termo de Aceitação. 

Investimento previsto nas Grandes Opções do Plano do Município na rubrica 2016I116.  

A Câmara Municipal tomou conhecimento da aprovação da candidatura “9/4.5 SISTEMA VIÁRIO DA AV. 

N.ª S.ª DE FÁTIMA E AV. GENERAL HUMBERTO DELGADO (Estudos e Projetos; Empreitadas)”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

A300202 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 3 - Pagamentos 

DLB N.º 384/20:  

Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente ata e que dela faz parte integrante 

(Anexo 384/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal e pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal no período compreendido entre o período de 23 de 

abril e 4 de maio de 2020, correspondente à Ordem de Pagamento de Tesouraria n.º 144 e Ordens de Pagamento 

de Faturas n.ºs 2859, 2895, 2940, 2980, 3013, 3032, 3034, 3036, 3038, 3040, 3042, 3043 a 3135, 3137 a 3142, 

3144 a 3161, 3163 a 3169, 3171 a 3180, 3182 a 3202, 3204 a 3209, 3211 a 3213, 3215, 3217, 3219, 3228, 3229 

e 3230, no valor de €1.825.408,89. 

  

Ponto 4 - Resumos de tesouraria 

DLB N.º 385/20:  

Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 4 de maio de 2020, apresentando um Total de Disponibilidades 

de €44.497.074,34, sendo de Operações Orçamentais €42.534.001,71 e de Operações de Tesouraria 

€1.963.072,63, apenso à presente ata e que dela faz parte integrante (Anexo 385/20). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

  

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 5 - Prestação de serviços de higiene e limpeza, com fornecimento de 

consumíveis de casa de banho – Consulta Prévia n.º 30/2020/DICP, ao abrigo do 

Acordo Quadro [AQ 3/2016 CIMRL], celebrado pela CIMRL – Comunidade 
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Intermunicipal da Região de Leiria - Aprovação do relatório de avaliação de 

proposta, da proposta de adjudicação e da minuta do contrato 

DLB N.º 387/20:  

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 05/05/2020, no seguimento da deliberação da 

Câmara Municipal, de 31 de março de 2020, acompanhado do relatório de avaliação da única proposta 

apresentada, elaborado pelos serviços, nos termos do artigo 125.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), (ANEXO 

387/20), cujo teor se transcreve: 

«Tendo em vista a contratação dos serviços, submeteu-se à consideração superior a proposta de 

contratação de 25 de março de 2020, na qual foi proposta a escolha do procedimento por consulta prévia, nos 

termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

A referida proposta de contratação foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal de 31 de março de 

2020. 

Em anexo à presente informação consta o relatório de avaliação da proposta, a que se refere o artigo 125.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

Assim e considerando que: 

i) Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do CCP, a escolha do procedimento foi previamente 

autorizada; 

ii) O procedimento decorreu de acordo com o estabelecido nas disposições legais aplicáveis; 

iii) Nos termos do disposto no artigo 95.º do referido diploma legal, é exigida a celebração de contrato escrito, 

uma vez que a despesa a efetuar é superior a €10.000,00; 

iv) Nos termos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) foi emitido o compromisso n.º 

1690/2020, autorizado em 05/05/2020. 

Propõe-se que o órgão competente:  

i. Aprove o relatório de avaliação da proposta elaborado pelo júri do procedimento; 

ii. Adjudique a proposta, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, e tendo por base o critério de adjudicação 

fixado no Convite à apresentação de propostas – a proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

de avaliação do preço, à entidade INTERLIMPE - Facility Services, S.A., pelo valor proposto de €844.432,60, 

acrescido do IVA à taxa legal em vigor; 

iii. Aprove a minuta do contrato em anexo, nos termos do n.º 2 do artigo 98.º do CCP; 

iv. Proceda à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, ao adjudicatário, solicitando-

lhe a apresentação dos documentos de habilitação exigidos pelo artigo 81.º do CCP, no prazo definido no ponto 

XII do Convite à apresentação de propostas, bem como a prestação da caução exigida nos termos do artigo 

88.º do CCP, conforme ponto XIII do já mencionado Convite e artigos 89.º e 90.º do CCP; 

v. Designe como gestor do contrato, nos termos do artigo 290.º-A do CCP, o Dirigente da Divisão de 

Administrativa, cargo atualmente assegurado pela Sr.ª Dr.ª Sandrina Garrucho. 

Finalmente informa-se que, de acordo com o disposto na alínea b) do número 1 do artigo 18.º do Decreto-

Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do número 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, a competência para a autorizar a presente despesa, bem como para aprovar a minuta 

do contrato, é da Câmara Municipal.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordando com o teor do Relatório de Avaliação da Proposta 

elaborado pelos serviços, bem como da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por 

unanimidade: 

a) Aprovar o relatório de avaliação da proposta elaborado pelo júri de procedimento; 
b) Adjudicar o contrato, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do CCP, à entidade INTERLIMPE - Facility 

Services, S.A., pelo valor proposto de €844.432,60, acrescido do IVA à taxa legal em vigor; 
c) Aprovar minuta do contrato em anexo, nos termos do artigo 98.º do CCP;  

d) Proceder à notificação da decisão de adjudicação, nos termos do artigo 77.º CCP, ao adjudicatário, 

solicitando-lhe a apresentação dos documentos de habilitação exigidos pelo artigo 81.º do CCP, no prazo 

definido no ponto XII do convite à apresentação de propostas, bem como a prestação da caução exigida nos 

termos do artigo 88.º do CCP, conforme ponto XIII do convite à apresentação de propostas e artigos 89.º e 
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90.º do CCP; 

e) Designar como gestor do contrato, nos termos do artigo 290.º-A do CCP, o Dirigente da Divisão de 

Administrativa, cargo atualmente assegurado pela Sr.ª Dr.ª Sandrina Garrucho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 6 - Prestação de serviços de vigilância e segurança e de ligação à central de 

receção e monitorização de alarmes – Consulta Prévia, ao abrigo do Acordo 

Quadro [AQ 1/2019 CIMRL], celebrado pela CIMRL – Comunidade Intermunicipal 

da Região de Leiria - Autorização da realização da despesa e abertura do 

procedimento 

DLB N.º 388/20:  

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública (ANEXO 388/20), datada de 12/05/2020, com o seguinte 

conteúdo: 

«Considerando: 

 A proposta de aquisição externa do serviço requisitante – DIA (NIPG 13992/20 - PAQ 566/20), na qual 

identifica a necessidade de celebrar um contrato de prestação de serviços, com vista a contratar serviços 

de vigilância e segurança, quer para diversas instalações do Município de Leiria (serviços permanentes), 

quer no âmbito das várias ações pontuais do Município de Leiria (serviços pontuais – eventos e outros), 

código CPV 79714000 (Serviços de vigilância), sustentada no facto de o Município não dispor de serviços e 

meios que possam assegurar esta necessidade; 

 A existência do Acordo Quadro AQ 1/2019, para o fornecimento de serviços de vigilância e segurança - Lote 

3 – Serviços agregados de vigilância e segurança humana e de ligação a central de receção e monitorização 

de alarmes, celebrado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria; 

 Que nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos a entidade adjudicante deve convidar a 

apresentar propostas os cocontratantes do Acordo Quadro, que reúnam as condições necessárias para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar; 

 A adesão do Município de Leiria à Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, 

conforme deliberação da Câmara Municipal de 02 de outubro de 2012 (deliberação n.º 21/2012); 

Propõe-se que seja desencadeado o procedimento de consulta prévia ao abrigo do Acordo Quadro AQ 

1/2019, para o fornecimento de serviços de vigilância e segurança - Lote 3 – Serviços agregados de vigilância e 

segurança humana e de ligação a central de receção e monitorização de alarmes, nos termos do artigo 259.º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP), para aquisição de serviços de vigilância e segurança, quer para diversas 

instalações do Município de Leiria (serviços permanentes), quer no âmbito das várias ações pontuais do Município 

de Leiria (serviços pontuais – eventos e outros), nos termos abaixo expostos. 

1. O procedimento de contratação de serviços em apreço prevê a celebração de um contrato de prestação de 

serviços de vigilância e segurança. Estando em causa uma aquisição de serviços, a mesma não se encontra sujeita 

ao n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março [Lei do Orçamento do Estado para 2020], nos termos do 

disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 64.º, aplicável por força da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º, por se tratar 

de um contrato a celebrar ao abrigo de um Acordo Quadro. 

2. O contrato a celebrar encontra-se excluído da incidência da fiscalização prévia do tribunal de contas, nos 

termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada. 

3. Para efeitos de cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder €873.288,72, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, compatibilização a satisfazer 

pela classificação orgânica e económica 02/020202 – Plano 2020/A/11, Proposta de Cabimento n.º 1836/2020, de 

06/05/2020, de acordo com dados constantes da tabela abaixo: 

 

SERVIÇOS 
Unidade 

medida 

Qua

nt. 

Valor 

unitário 
Valor 2020 Valor 2021 TOTAL 

Serviços Permanentes 
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1 
Edifício sede – 

Entrada principal 
Mês 12 

7 219,320 

€ 
43 315,92 € 43 315,92 € 86 631,84 € 

2 

Edifício sede - 

Entrada Rua Dr. 

João Soares 

Mês 12 
1 643,985 

€ 
9 863,91 € 9 863,91 € 19 727,82 € 

3 
Arquivo Municipal - 

S. Romão 
Mês 12 676,935 € 4 061,61 € 4 061,61 € 8 123,22 € 

4 

Agromuseu 

Municipal D. 

Julinha - Ortigosa 

Mês 12 773,640 € 4 641,84 € 4 641,84 € 9 283,68 € 

5 

Museu de 

Leiria/Convento 

Santo Agostinho 

Mês 12 
2 666,010 

€ 
15 996,06 € 15 996,06 € 31 992,12 € 

6 

Centro de Diálogo 

Intercultural de 

Leiria (CDIL) - 

Igreja da 

Misericórdia e Casa 

dos Pintores 

Mês 12 
2 287,157 

€ 
13 722,94 € 13 722,94 € 27 445,88 € 

7 

M|i|mo – Museu da 

Imagem em 

Movimento 

Mês 12 
2 567,789 

€ 
15 406,73 € 15 406,74 € 30 813,47 € 

8 Moinho do Papel Mês 12 
1 949,862 

€ 
11 699,17 € 11 699,17 € 23 398,34 € 

9 

Banco das Artes - 

Galeria Municipal - 

Ex-Banco Portugal 

Mês 12 
1 848,140 

€ 
11 088,84 € 11 088,84 € 22 177,68 € 

10 
Estádio Municipal 

de Leiria 
Mês 12 

1 543,703 

€ 
9 262,22 € 9 262,22 € 18 524,44 € 

11 
Piscinas Municipais 

– Edifício Nascente 
Mês 12 571,020 € 3 426,12 € 3 426,12 € 6 852,24 € 

12 
Piscinas Municipais 

de Leiria 
Mês 12 

3 474,737 

€ 
20 848,42 € 20 848,42 € 41 696,84 € 

13 
Centro Associativo 

Municipal (CAM) 
Mês 12 483,525 € 2 901,15 € 2 901,15 € 5 802,30 € 

14 
Abertura do 

Mercado Municipal 
Mês 12 659,245 € 3 955,47 € 3 955,47 € 7 910,94 € 

15 
Biblioteca Municipal 

Afonso Lopes Vieira 
Mês 12 

2 155,140 

€ 
12 930,84 € 12 930,84 € 25 861,68 € 

16 
Parque de 

estacionamento da 

Fonte Quente 

Mês 12 
4 457,247 

€ 
26 743,48 € 26 743,48 € 53 486,96 € 

17 

Parque de 

estacionamento do 

Mercado Sant'Ana 

Mês 12 
2 527,566 

€ 
15 165,40 € 15 165,39 € 30 330,79 € 

18 
Loja de Cidadão de 

Leiria 
Mês 12 

2 320,920 

€ 
13 925,52 € 13 925,52 € 27 851,04 € 

19 

Rondas diárias com 

picagem e registo 

nos check points 

definidos 

Mês 12 
2 595,928 

€ 
15 575,57 € 15 575,57 € 31 151,14 € 

20 

Divisão de 

Manutenção e 

Conservação - 

Guimarota 

Mês 12 
7 238,866 

€ 
43 433,20 € 43 433,19 € 86 866,39 € 

Serviços Adicionais Planeados 
 

    

21 
Leiria Há Cem Anos 

2021 
Unid. 1 3 407,85 € 0,00 € 3 407,85 € 3 407,85 € 

22 
Dia Mundial do 

Animal 
Unid. 1 27,63 € 27,63 € 0,00 € 27,63 € 

23 

Dia Europeu da 

Alimentação 

Saudável 

Unid. 1 27,63 € 27,63 € 0,00 € 27,63 € 

24 
Leiria Aldeia Natal - 

Agromuseu 
Unid. 1 147,31 € 147,31 € 0,00 € 147,31 € 

25 
Festa de Santo 

Amaro 
Unid. 1 412,35 € 0,00 € 412,35 € 412,35 € 

26 

Dia dos 

Monumentos e 

Sítios 

Unid. 1 27,63 € 0,00 € 27,63 € 27,63 € 

27 
Dia e Noite dos 

Museus 2021 
Unid. 1 679,08 € 0,00 € 679,08 € 679,08 € 
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28 
Aniversário dos 

museus 2020 
Unid. 1 240,23 € 240,23 € 0,00 € 240,23 € 

29 
Aniversário dos 

museus 2021 
Unid. 1 121,23 € 0,00 € 121,23 € 121,23 € 

30 
Prove Leiria 

Doçaria 2020 
Unid. 1 286,22 € 286,22 € 0,00 € 286,22 € 

31 

Alojamento de 

equipa de 

arqueologia (Museu 

de Leiria) 

Unid. 1 8 913,21 € 8 913,21 € 0,00 € 8 913,21 € 

32 
Dia Mundial dos 

Diabetes 
Unid. 1 731,30 € 731,30 € 0,00 € 731,30 € 

33 XI Aldeia da Saúde Unid. 1 445,79 € 0,00 € 445,79 € 445,79 € 

34 

5.ª edição da 

Aldeia da 

Alimentação 

Saudável 

Unid. 1 390,53 € 0,00 € 390,53 € 390,53 € 

35 
Campeonato 

Nacional CMPL 
Unid. 1 270,09 € 270,09 € 0,00 € 270,09 € 

36 

Meeting 

Internacional de 

Leiria 

Unid. 1 240,96 € 0,00 € 240,96 € 240,96 € 

37 
Torneio BA - Sarau 

de Atividades 
Unid. 1 92,10 € 0,00 € 92,10 € 92,10 € 

38 
Torneio BA -

Natação Cadetes 
Unid. 1 92,10 € 0,00 € 92,10 € 92,10 € 

39 
Torneio Regional -

ANDL - 20/03/2021 
Unid. 1 92,10 € 0,00 € 92,10 € 92,10 € 

40 
Torneio Regional -

ANDL - 03/04/2021 
Unid. 1 92,10 € 0,00 € 92,10 € 92,10 € 

41 
Torneio Regional -

ANDL - 12/06/2021 
Unid. 1 92,10 € 0,00 € 92,10 € 92,10 € 

42 VDS 2020 Unid. 1 331,56 € 331,56 € 0,00 € 331,56 € 

43 

Encontro Nacional 
de Médicos 

Internos de Saúde 

Pública 

Unid. 1 303,93 € 303,93 € 0,00 € 303,93 € 

44 
Jornadas Medicina 

Desportiva 
Unid. 1 101,31 € 101,31 € 0,00 € 101,31 € 

45 
Feira de Leiria 

2021 
Unid. 1 

77 870,95 
€ 

0,00 € 77 870,95 € 77 870,95 € 

46 

Passagem de ano 

2020/2021 - 

cidade de Leiria 

Unid. 1 5 719,77 € 5 719,77 € 0,00 € 5 719,77 € 

47 
Leiria Cidade Natal 

2020 
Unid. 1 

45 333,25 

€ 
45 333,25 € 0,00 € 45 333,25 € 

Serviços Adicionais não Planeados 
 

    

48 PHEd Hora 3000 10,926 € 16 389,00 € 16 389,00 € 32 778,00 € 

49 PHEn Hora 3000 12,738 € 19 107,00 € 19 107,00 € 38 214,00 € 

50 PHEdf Hora 600 14,614 € 4 384,20 € 4 384,20 € 8 768,40 € 

51 PHEnf Hora 600 16,552 € 4 965,60 € 4 965,60 € 9 931,20 € 

Central Alarmes       

52 

Prestação de 

serviços de ligação 

a central de 

receção e 

monitorização de 

alarmes e serviços 

associados 

Mês 12 25,50 € 153,00 € 153,00 € 306,00 € 

53 

Envio de piquete 

de intervenção 

(intervenção não 

justificada) 

Unid. 624 41,00 € 12 792,00 € 12 792,00 € 25 584,00 € 

54 

Permanência de 

piquete de 
intervenção junto 

das instalações 

Hora 624 24,50 € 7 644,00 € 7 644,00 € 15 288,00 € 

 
TOTAL 

425 832,65 

€ 

447 456,07 

€ 
873 288,72 € 
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Nota: Acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 

4. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, 

deliberada na sua sessão de 6 dezembro de 2019, com continuação em 9 de dezembro de 2019, aquando da 

aprovação dos documentos previsionais para 2020. 

5. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado 

com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das quais se destaca: 

 Fixação do preço base em €873.288,72, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado com base 

nos preços unitários médios das propostas aceites para o Lote 3 do AQ 1/2019; 

 Fixação de um prazo de vigência do contrato a celebrar de 12 meses, com inicio a 01/07/2020; 

 Exigência de prestação de caução no montante de 5% do preço contratual; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da 

avaliação do preço, uma vez que as peças do procedimento definem todos os restantes elementos de 

execução do contrato. 

6. Relativamente à tramitação procedimental, propõe-se que, nos termos do artigo 259.º do CCP, seja dirigido um 

convite à apresentação de propostas aos cocontratantes do lote 3 do AQ 1/2019, a saber: 

A. 2045 - Empresa de Segurança, S.A.; NIPC 502332905; CAE 80100 (Atividades de segurança privada); 

B. Comansegur Segurança Privada, S.A.; NIPC 503586579; CAE 80100 (Atividades de segurança privada); 

C. Prestibel — Prestação de Serviços de Segurança e Vigilância, S.A.; NIPC 501326456; CAE 80100 (Atividades 

de segurança privada); 

D. Ronsegur — Rondas e Segurança, Lda.; NIPC 507011724; CAE 80100 (Atividades de segurança privada); 

E. Securitas — Serviços e Tecnologia de Segurança, S.A.; NIPC 500243719; CAE 80100 (Atividades de 

segurança privada). 

7. Quanto ao modo de apresentação de propostas, propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP. 

8. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e 

técnicos procedimentais, os seguintes elementos: 

A - Efetivos 

 Ana Saraiva (Presidente) 

 Sandrina Garrucho (Vogal Efetivo) 

 Telma Fontes (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  

 Patrícia Alves (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

 Susana Vieira (Vogal Suplente) 

 Isabel Marto (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Isabel Marto 

 Isabel Sampaio 

 Francisco José 

 José Areia 

 Patrícia Alves  

9. Antes do início de funções os elementos propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, 

terão de subscrever uma declaração em como não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses 

relacionados com o objeto ou com os participantes no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, 

declarar que se durante o procedimento de formação do contrato tiverem conhecimento da participação nele de 

operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso darão imediato 

conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de 

participação no procedimento.  

10. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, propõe-se que seja delegada no Júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 
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11. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da 

execução do contrato será assegurado pelo Dirigente da Divisão Administrativa, enquanto Gestor do Contrato. 

12. Fazem parte da presente informação os seguintes documentos em anexo: o Ofício Convite e o Caderno de 

Encargos. 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º do 

CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea 

f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante 

(DIA) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

i) Autorizar a abertura do procedimento por consulta prévia ao abrigo do Acordo Quadro n.º AQ 1/2019, nos 

termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), nos termos acima expostos; 

ii) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o convite e o caderno de encargos), de acordo com a alínea f) 

do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e com o n.º 2 do artigo 40.º do CCP; 

iii) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado; 

iv) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 8, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do 

CCP; 

v) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no 

ponto 10. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 7 - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE 

DIVERSOS ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 

42/2020/DICP - Autorização da realização da despesa e abertura do procedimento 

DLB N.º 389/20:  

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 06 de maio de 2020, com o seguinte conteúdo: 

Considerando a informação técnica do serviço requisitante do Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção (DIEM) na qual identifica a necessidade de celebrar um contrato de empreitada com vista à 

contratação da obra relativa ao Proc. T-57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - código de CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, 

sustentada no facto de o Município não dispor de serviços, equipamentos e meios que possam assegurar esta 

necessidade; 

Propõe-se, nos termos de regra geral de escolha do procedimento e do valor máximo do benefício 

económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, que seja desencadeado o 

procedimento de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) nos 

termos da alínea a) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), com contratação de prestações do 

mesmo tipo em diferentes procedimentos, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 22º do CCP, nos termos 

abaixo expostos. 

Mais se propõe, a aprovação do projeto de execução, do plano de prevenção e de gestão de resíduos da 

construção e demolição da obra, elaborado nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, a 

dispensa do estudo de impacte ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o artigo 

1º do Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado, e a dispensa do estudo geológico e geotécnico, 

uma vez que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em terrenos que já se encontram 

estabilizados, não mexendo com as características geomecânicas do solo. 

Do procedimento concursal: 

13. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), não podendo entrar em execução, nos termos do artigo 45.º, 

n.º 4 da LOPTC. 
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14. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respectivo 

preço contratual não deverá exceder €1.114.440,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, compatibilização a 

satisfazer pela classificação orgânica e económica 02/07010401 – Plano 2020/I/109, proposta de cabimento n.º 

1834/2020, autorizada em 2020/05/06. 

Componente Valor 2020 Valor 2021 TOTAL 

Requalificação e beneficiação de diversos 

arruamentos no Concelho de Leiria 
€334.332,00 €780.108,00 €1.114.440,00 

NOTA: Acresce IVA á taxa legal em vigor. 

15. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, 

deliberada na sua sessão de 6 dezembro de 2019, com continuação em 9 de dezembro de 2019, aquando da 

aprovação dos documentos previsionais para 2020 e na aprovação da revisão, na sessão de 7 de Fevereiro de 

2020. 

16. Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º e do artigo 43.º, ambos do CCP, conjugados com a Portaria n.º 701-

H/2008, de 29 de julho, e com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

é da competência da Câmara Municipal a aprovação das peças do procedimento e do projeto de execução e dos 

demais elementos que o acompanham, das quais se destaca: 

 Nos termos do artigo 46.º-A do CCP ficou previsto, nas peças do procedimento, a adjudicação por lotes, 

sendo que os lotes 1, 5 e 6 já estão a decorrer pelo CPN 40/2020/DICP; 

 Fixação do preço base em €1.114.440,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado pelo serviço 

requisitante com base em propostas anteriores de trabalhos da mesma natureza, tendo como suporte os 

custos médios unitários, resultantes de anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo, dividido da 

seguinte forma: 

i. Lote 2 - Requalificação e beneficiação de arruamentos nas freguesias de: Amor e união de freguesias de 

Monte Real e Carvide e União de freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa, €1.114.440,00 (um 

milhão cento e catorze mil quatrocentos e quarenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da avaliação 

do preço da proposta, enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, uma vez que as peças do 

procedimento definem todos os restantes elementos de execução do contrato; 

 No caso de se verificar empate entre propostas, a diferenciação, para efeitos da sua hierarquização por mérito 

e subsequente adjudicação, efetuar-se-á por referência à avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar, que resulte do cômputo do valor total proposto para  a execução dos 

trabalhos respeitantes: 

i. Lote 2: ao capítulo 4 - União de Freguesias de Souto da Carpalhosa e Ortigosa, do  mapa de quantidades 

de trabalho; 

 Fixação de um prazo de execução da empreitada para cada um dos lotes em 300 dias; 

 A exigência de prestação de caução no valor de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem 

fundamentada para garantir o contrato a celebrar, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais assumidas com essa celebração; 

 Adoção do CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, e que os concorrentes sejam titulares de alvará 

com a 1.ª subcategoria da 2.ª categoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos), e da classe 

correspondente ao valor da proposta. O concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, 

por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve anexar à proposta as 

declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respetivas; 

 Adoção da seguinte fórmula de revisão de preços: F10 – Estradas 
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17. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP. 

18. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e 
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técnicos procedimentais, os seguintes elementos:  

A - Efetivos 

 Renato Carvalho (Presidente) 

 Angélica Gomes (Vogal Efetivo) 

 Maria do Carmo Bandeira (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  

 Sucena Areia (Vogal Suplente) 

 Rui Santos (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

 Hélia Ribeirete (Vogal Suplente) 

Técnicos procedimentais: 

 Hélia Ribeirete 

 José Areia 

 Isabel Marto 

 Isabel Sampaio 

19. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos 

propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como 

não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os 

participantes no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de 

formação do contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos 

quais possa existir um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade 

adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento.  

8. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do (CCP), propõe-se que seja delegada no júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 

9. Nos termos do exposto nos artigos 351.º e 352.º do CCP, aquando da execução dos trabalhos da presente 

empreitada (trabalhos preparatórios ou acessórios) não se torna necessário a constituição de quaisquer servidões 

administrativas, bem como, não se irá realizar qualquer expropriação de prédios de terceiros, já que se trata de 

bens domínio público, conforme indicado na proposta de contratação do serviço requisitante. 

10. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da 

execução do contrato será assegurada pelo Dirigente do Departamento de Infraestruturas e Manutenção 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º do 

CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea 

f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, e com o artigo 57.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de setembro.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante 

(DIEM) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar os projetos de execução, constituídos por peças escritas e desenhadas e demais elementos que 

servem de base ao procedimento, os quais integram todos os elementos de solução das obras a realizar que 

se encontram conforme preconizado nos termos do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

bem como o disposto na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, como legislação complementar; 

b) Aprovar os planos de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição das obras, dispensar o 

estudo geológico geotécnico uma vez que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em 

terrenos que já se encontram estabilizados, não mexendo nas características geomecânicas do solo, e 

dispensar o estudo do impacto ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o 

Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado;  

c) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do CCP, com vista à contratação, 

por lotes, da requalificação e beneficiação de diversos arruamentos no Concelho de Leiria, nos termos acima 

expostos; 

d) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
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janeiro, alterado; 

e) Aprovar as peças do procedimento em anexo (a minuta do anúncio do procedimento, o programa do 

concurso, e o caderno de encargos), de acordo com alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, e do n.º 2 do artigo 40.º do CCP; 

f) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 6, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do 

CCP; 

g) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no 

ponto 8; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3007 DIVISÃO DE ACÇÃO CULTURAL MUSEUS E TURISMO 

Ponto 8 - Trabalhos arqueológicos de campo a realizar, em 2020, no âmbito do 

Projeto de Investigação Plurianual em Arqueologia “O Abrigo do Lagar Velho e os 

primeiros humanos modernos do extremo ocidental europeu” 

DLB N.º 386/20:  

Presente uma informação interna da Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo, através do registo NIPG 

9346/20, sobre a proposta de apoio logístico e financeiro aos trabalhos arqueológicos de campo a realizar no 

âmbito do Projeto de Investigação Plurianual em Arqueologia “O Abrigo do Lagar Velho e os primeiros humanos 

modernos do extremo ocidental europeu”, no Abrigo do Lagar Velho, desenvolvido pela Universidade de Lisboa 

(sob coordenação do Doutor Joan Luján) e pela Direção-Geral do Património Cultural – Laboratório de 

Arqueociências (sob coordenação da Doutora Ana Cristina Araújo), a qual mereceu despacho favorável da 

Vereadora Anabela Graça, em 20/02/2020. 

Os trabalhos arqueológicos no âmbito deste projeto foram iniciados em 2018 (deliberação n.º 596/18, de 29 

de maio), tendo duração prevista até 2021, mediante a realização de uma campanha anual de escavação 

arqueológica com a duração aproximada de um mês. A primeira campanha de trabalhos de campo decorreu entre 

23 de julho e 30 de agosto de 2018. Nesse ano, o Município contratou uma consultoria técnica no valor de 

€4.000,00 (quatro mil euros), acrescido de IVA, através do ICETA - Instituto de Ciências e Tecnologias Agrárias e 

Agro-Alimentares da Universidade do Porto, para apoio técnico a essa intervenção e foram ainda prestados os 

seguintes apoios: disponibilização da Escola Básica dos Apariços para Laboratório de Campo; alojamento da equipa 

(cerca de 20 pessoas) no Estádio Municipal de Leiria, com encargos anuais estimados em cerca de €3.000,00 (três 

mil euros) acrescido de IVA (segurança, lavandaria e limpeza); aquisição e cedência à equipa de 50 contentores 

para o acondicionamento dos achados; cedência do Laboratório do Museu de Leiria; realização dos procedimentos 

necessários para a colocação de água e luz no Abrigo do Lagar Velho, bem como a manutenção do coberto vegetal 

no espaço, ficando estes trabalhos a encargo do Município. No decorrer destes trabalhos, foi realizado um dia 

aberto para visitas de público, a 11 de agosto, no Abrigo do Lagar Velho. 

A promoção e a divulgação científica destes trabalhos foram garantidas durante as comemorações dos 20 

anos da descoberta do achado arqueológico “Menino do Lapedo”, concretamente na Conferência Internacional “O 

Menino do Lapedo: 20 anos depois/ The Lapedo Child: 20 years afterwards”, realizada entre 15 e 16 de dezembro 

de 2018, no Museu de Leiria, Centro de Interpretação do Abrigo do Lagar Velho e Abrigo do Lagar Velho, tendo o 

Município de Leiria assumido os encargos com transporte, alojamento e alimentação dos conferencistas, além dos 

encargos com conceção e produção de museografia, infografia e divulgação da iniciativa.  

Merece igual destaque a promoção desta investigação científica e do Abrigo do Lagar Velho, em exposição 

itinerante na Croácia, resultado de uma parceria entre o Museu Arqueológico de Zagreb, o Município de Leiria 

(Museu de Leiria e Centro de Interpretação do Abrigo do Lagar Velho), a Fundação Côa Parque e o Laboratório de 

Arqueociências da Direção-Geral do Património Cultural (LARC|DGPC). A exposição encontra-se integrada num 

evento cultural mais alargado – que envolve uma outra mostra, relativa à Arte do Vale do Côa – e que se intitula 

“Two major archives of Portugal’s Prehistory: the Côa and the Lagar Velho Archaeological Sites”. No que concerne 

ao Abrigo do Lagar Velho, desenvolve-se em diversos suportes gráficos e textuais, incluindo dois filmes (um 

documentário bilingue e uma recriação do enterramento) e uma instalação artística da responsabilidade de alunos 
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de Belas Artes de Zagreb. A exposição foi apresentada inicialmente no Museu de Arqueologia de Zagreb, em 

dezembro de 2018, tendo até à presente data percorrido quatro espaços museológicos croatas, com data de 

término da itinerância prevista para dezembro de 2020. 

A segunda campanha de trabalhos de campo decorreu entre 4 e 25 de agosto de 2019. Nesse ano, o 

Município contratou uma consultoria técnica no valor de €4.293,41 (quatro mil, duzentos e noventa e três euros e 

quarenta e um cêntimos) acrescido de IVA, através do ICETA - Instituto de Ciências e Tecnologias Agrárias e Agro-

Alimentares da Universidade do Porto, para apoio técnico a essa intervenção. Foram ainda prestados os seguintes 

apoios: disponibilização da Escola Básica dos Apariços para Laboratório de Campo; cedência do Laboratório do 

Museu de Leiria; alojamento da equipa (cerca de 20 pessoas) no Estádio Municipal de Leiria, com encargos anuais 

estimados em cerca de €3.000,00 (três mil euros) acrescido de IVA (segurança, lavandaria e limpeza); realização 

dos procedimentos necessários para a colocação de água e luz no Abrigo do Lagar Velho, bem como a manutenção 

do coberto vegetal no espaço, ficando estes trabalhos a encargo do Município. No decorrer destes trabalhos, foi 

realizado um dia aberto para visitas de público e uma atividade para público infantil, denominada “Arqueólogo por 

um dia”, a 18 de agosto, no Abrigo do Lagar Velho. 

Considerando:  

i) a importância da prossecução dos trabalhos arqueológicos, para o aprofundamento e compreensão da 

complexa realidade arqueológica existente no Abrigo do Lagar Velho, um relevante monumento nacional no 

concelho de Leiria;  

ii) a aprovação, em dezembro de 2019, por parte da Secção de Museus, da Conservação e Restauro e do 

Património Imaterial do Conselho Nacional de Cultura (SMUCRI), quanto à classificação como Bem de 

Interesse Nacional com a designação de “Tesouro Nacional”, do esqueleto do “Menino do Lapedo” e 

artefactos arqueológicos associados, decisão que fomenta a continuação de ações de investigação e 

valorização deste espólio, do sítio onde foi descoberto e da sua envolvente. 

Para os trabalhos arqueológicos previstos para 2020, a realizar entre 25 de julho e 23 de agosto, pretende-

se garantir apoio financeiro e logístico ao projeto de investigação, nomeadamente através de: aquisição de serviços 

de consultoria com um custo previsto em €4.000,00 (quatro mil euros), acrescido de IVA; alojamento no Estádio 

Municipal de Leiria, para 20 participantes envolvidos nos trabalhos de campo, com um custo total indireto previsto 

de €3.910,00 (três mil, novecentos e dez euros), correspondente a €300,00 para prestação de serviço de 

lavandaria e €3.610,00 para prestação de serviço de segurança 24h/dia; utilização da Escola Básica dos Apariços 

como laboratório de campo, para a qual foi adquirido mobiliário considerado apropriado para tratamento e 

acondicionamento dos achados; cedência de contentores para o acondicionamento dos achados; cedência do 

Laboratório do Museu de Leiria, em caso de necessidade; realização dos procedimentos necessários para a 

colocação de água e mais pontos de luz no Abrigo do Lagar Velho, bem como a manutenção do coberto vegetal no 

espaço, ficando estes trabalhos a encargo do Município. 

Reconhecendo o interesse municipal que o projeto de investigação em apresentação revela enquanto ação 

de relevância científica e patrimonial, tendente a uma valorização do monumento, propõe-se a atribuição de apoio 

não financeiro e logístico acima enunciado, garantindo assim as condições para realização da terceira campanha de 

trabalhos de campo associada ao Projeto de Investigação em epígrafe.  

Para mais se propõe a divulgação da iniciativa através dos suportes de divulgação municipais, 

nomeadamente nas redes sociais municipais e LeiriaAgenda. 

Como contrapartida, a equipa de investigação afeta ao projeto cumpre o propósito de investigar, divulgar e 

promover a valorização do monumento nacional; garantindo a afetação dos meios humanos e materiais 

necessários para a concretização das atividades em apresentação e a garantia do indispensável zelo pelo Abrigo do 

Lagar Velho e Escola Básica dos Apariços, assegurando o trato dos equipamentos cedidos. 

A atividade tem o Centro de Custos O110.18A52. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas no n.º 3 do artigo 

3.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, com a alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º e com as alíneas r) e t) do n.º 

1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, atribuir 

o apoio financeiro e logístico, nos termos propostos para concretização do projeto de investigação supra relatado, 

atenta à importância e o interesse municipal das atividades em apresentação, de base científica e patrimonial. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto 9 - Apoio financeiro à CCER MAIS - Cooperativa para a Criação e Promoção 

Cultural Educacional, Marketing e Intervenção Social, Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada, para a 2.ª edição do projeto “Cultura com C de Casa” 

DLB N.º 390/20:  

Presente pela Vereadora Anabela Graça, um pedido da CCER MAIS - COOPERATIVA PARA A CRIAÇÃO E PROMOÇÃO 

CULTURAL EDUCACIONAL, MARKETING E INTERVENÇÃO SOCIAL, COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA, com o NIPC. 507375564, através do registo NIPG 10882/20, solicitando apoio financeiro para dar 

continuidade ao projeto de programação cultural “Cultura com C de Casa” com enfoque nesta 2.ª edição, nos 

espaços culturais e educativos da esfera municipal, em harmonia com a ação de reabertura concertada, gradual e 

progressiva do programa e agenda cultural. 

Considerando que: 

i) O projeto enunciado é uma coprodução e cocriação com o Município de Leiria que integra as valências da 

educação e a componente dos espaços museológicos e dos teatros municipais e que irá vigorar durante o 

mês de maio em curso; 

ii) Se trata de uma atividade cultural que envolve a performance de vários de artistas com manifestações 

artísticas e culturais partilhadas on line e com a duração de 30 minutos; 

iii) Elenca uma programação eclética e transversal em diferentes áreas culturais e artísticas, desde a música, o 

património, a leitura encenada, oficinas pedagógicas para crianças, música, coreografia e histórias 

transmitidas por conceituados artistas e atores culturais de Leiria;  

iv) A ação constitui uma âncora de atração turística que contribui para a afirmação e valorização da Marca 

Leiria, resultando do espírito pró-ativo do setor cultural leiriense. 

Propõe-se a atribuição de um reforço do apoio financeiro, no valor €10.655,00 (dez mil, seiscentos e 

cinquenta e cinco euros) à CCER MAIS - COOPERATIVA PARA A CRIAÇÃO E PROMOÇÃO CULTURAL EDUCACIONAL, 

MARKETING E INTERVENÇÃO SOCIAL, COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, para fazer face às 

despesas previstas com a ação referida, utilizando a verba prevista no Plano, na Rubrica 2020/A/114. 

Esta atribuição foi objeto do cabimento n.º1812/2020 e do compromisso n.º 1685/2020.  

A atividade desenvolvida pela requerente encontra-se integrada na programação cultural municipal, sendo o 

Município de Leiria organizador e promotor, preenchendo deste modo o preceituado nas alíneas a) e c) do n.º 5 do 

artigo 12.º do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, 

informa-se que à entidade em apreço foram propostos pela DIACMT e aprovados em sede de reunião de Câmara 

Municipal os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

06.03.2018 Apoios financeiros no âmbito do PRO Leiria 15.000,00 

02.04.2019 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria 7.500,00 

A atividade tem o Centro de Custo n.º O88.20A79. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 2017/37, aplicáveis à 

CCER MAIS - COOPERATIVA PARA A CRIAÇÃO E PROMOÇÃO CULTURAL EDUCACIONAL, MARKETING E 

INTERVENÇÃO SOCIAL, COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º 

conjugada com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

deliberou por unanimidade atribuir à CCER MAIS - Cooperativa para a Criação e Promoção Cultural Educacional, 

Marketing e Intervenção Social, Cooperativa de Responsabilidade Limitada um apoio financeiro no valor de 

€10.655,00 (dez mil, seiscentos e cinquenta e cinco euros), para fazer face às despesas previstas com a 2.ª edição 

do projeto “Cultura com C de Casa”.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto 10 - Cedência do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana à Cáritas Diocesana 

de Leiria para realização da VII edição da iniciativa “A Solidariedade Brilha no 

Mercado de Sant’Ana” 

DLB N.º 391/20:  

Presente, pela Vereadora Anabela Graça, um pedido da Cáritas Diocesana de Leiria, com o registo NIPG 

11109/2020, solicitando a cedência gratuita das instalações do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana para a 

realização da VII edição da iniciativa “A Solidariedade Brilha no Mercado de Sant’Ana”, na presença de 

performances artísticas e degustação de produtos gastronómicos locais. 

A Cáritas Diocesana de Leiria, instituição oficial da Conferência Episcopal Portuguesa, tem como imperativos 

a solidariedade perante situações de difuso estado de carência económica e de exclusão social. 

Integrada no projeto Operação 10 Milhões de Estrelas - um gesto pela Paz, a presente iniciativa sob a 

coordenação da Diocese de Leiria-Fátima, almeja reforçar a instituição de meios financeiros extraordinários, 

destinados a auxiliar pessoas que se encontrem em situação de privação financeira extrema e que são, 

anualmente, apoiadas pelo Centro de Apoio Social (CAS). 

Pelas amenidades que o Centro Cultural Mercado de Sant’Ana reveste enquanto local coberto, central e de 

boas acessibilidades, procura-se nas datas de 14 e 15 de novembro, prolongar as causas altruístas retratadas pela 

coletividade, através da angariação de verbas, enquanto meio apaziguador de evidentes situações de pobreza em 

conjunta articulação com o CAS. 

Como contrapartida, a Cáritas Diocesana de Leiria cumpre a missiva de fidelizar a conceção gráfica dos 

suportes gráficos inerentes ao evento que deverão incluir o apoio municipal; garantir a indispensável limpeza de 

manutenção diária do recinto assegurando o zelo e trato dos equipamentos nas quais se incluem, a limpeza 

durante as montagens e desmontagens; pagamento de todos os encargos adstritos a licenciamento autoral/conexo 

a que houver lugar; ornamentação e decoração das áreas interiores e afetação de meios audiovisuais adicionais, 

caso o sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente para amplificar as ações integradas em 

programa de animação. 

Reconhecendo o interesse municipal que a oferta em apresentação reveste, pelo carácter beneficente que a 

circunda; a temática da inclusão social e do exercício da cidadania, particularmente relevantes no atual cenário de 

pandemia mundial de saúde pública cujas premissas deverão procurar suavizar as desigualdades sociais; as 

externalidades positivas oriundas da cultura e do património cultural, enquanto mecanismos de integração de 

grupos e indivíduos excluídos, propõe-se a atribuição de um apoio não financeiro fixado na cedência do Centro 

Cultural Mercado de Sant’Ana para concretização do projeto referido, enquadrando-se no disposto na alínea a) do 

n.º 2 do artigo 4.º e n.º 3 do mesmo artigo do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - PRO 

LEIRIA. 

Mais se propõe a abertura e limpeza dos sanitários públicos no dia 14 de novembro (sábado) entre as 14h30 

e as 18h30, e no dia 15 de novembro (domingo) entre as 09h30 e as 18h30; divulgação da iniciativa através dos 

suportes divulgacionais municipais nomeadamente, muppis da cultura (cartazes A3), redes sociais municipais, 

publicitação do evento em todos os locais de atendimento municipal e extensível às unidades teatrais, mailing list 

municipal, Leiriagenda municipal; cedência de 30 plantas de ornamentação do recinto; disponibilização de palco 

para animação musical (6x4), sistema de som composto por PA, 2 microfones, leitor de CD, mesa de mistura, 

cabos e 2 colunas, 12 mesas escolares duplas, 5 mesas redondas pequenas, 100 cadeiras brancas desdobráveis, 5 

mesas de banquete, adstritas à DIMC (enquanto utilitários de apoio), 8 baldes de 120 litros, com rodas e pedal e 

afetação de respetivos sacos para recolha seletiva de lixo afetos às áreas de restauração, pórtico junto à entrada 

principal do recinto para efeitos de inserção de suporte divulgacional (garantindo a entidade a acolher a impressão 

de respetiva lona), quadro elétrico adstrito à estrutura e respetivos consumos; disponibilização da sala 19 para 

apoio logístico. 

O apoio não financeiro em alusão deve ser atribuído à Cáritas Diocesana de Leiria, NIF 501091327. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €813,84 (oitocentos 

e treze euros e oitenta e quatro cêntimos), com o seguinte desdobramento: custos indiretos - valorização da 
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estrutura Centro Cultural Mercado de Sant’Ana - €675,40 | apoio de recursos humanos da DIACMT - €118,44 | 

consumo elétrico - €20,00. 

Fica o requerente sujeito a liquidação e entrega de IVA no valor de €155,34 (cento e cinquenta e cinco 

euros e trinta e quatro euros), nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º do CIVA. 

Tendo todavia em conta, as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 

relevância para o setor cultural e artístico, as datas ora indicadas poderão ser passíveis de alteração de agenda, 

em articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a 

anuência prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, à 

entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal, os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

21.08.2018 
Cedência do CCMS para a “A Solidariedade Brilha no Mercado de Santana” em 10 e 
11 de novembro de 2018 

1.709,24 

18.09.2018 Cedência do TMF para peça teatral em 15.09.2019 221,40 

30.10.2018 
Comparticipação em obras de requalificação em moradia pertencente a agregado 

familiar em situação de vulnerabilidade 
9.449,90 

01.10.2019 
Cedência do CCMS para a “A Solidariedade Brilha no Mercado de Santana” em 16 e 
17 de novembro de 2019 

813,84 

A atividade tem o Centro de Custo 0250.20A19. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria n.º 6/2013, aplicáveis à Cáritas 

Diocesana de Leiria. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e ao abrigo das disposições conjugadas nas alíneas f) e 

h) do n.º 2 do artigo 23.º conjugadas com as alíneas o) do n.º 1 do artigo 33.º ambos do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a cedência do Centro Cultural Mercado de 

Sant’Ana, nos termos supramencionados, a favor da Cáritas Diocesana de Leiria, para concretização do projeto 

referido, atenta à importância e o interesse municipal das atividades em apresentação, de natureza de inclusão e 

bem-estar social. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 11 - VIII edição do “Leiriartes” no Centro Cultural Mercado de Sant’Ana 

DLB N.º 392/20:  

Presente, pela Vereadora Anabela Graça o pedido da Friendlytalents – Associação de Artes e Literatura, NIPG 

30794/2019, solicitando a cedência gratuita das instalações do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana para a VIII 

edição do projeto cultural “Leiriartes”. 

A Friendlytalents - Associação de Artes e Literatura centra a sua ação na divulgação e ensino das artes 

plásticas, estando a si adstrita a tutela e gestão de uma Galeria de Arte. Assegura ainda a produção de eventos 

bienais de arte e literatura nacionais e internacionais, através de projetos de cooperação internacional, 

designadamente com a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e a área transfronteiriça da Galiza. No 

domínio pedagógico, destaca-se também nas áreas da pintura, desenho, cerâmica e banda desenhada, 

sublinhando o interessante do trabalho realizado junto de crianças do ensino especial. 

Na garantia da prossecução do projeto “Leiriartes” recentra-se o desejo da democratização artística numa 

bienal, resultado de um esforço conjunto por parte os seus associados e voluntários que, discricionariamente 

procuram valorizar a criatividade e o empreendedorismo artísticos. Para o efeito, é municipalmente solicitada a 

cedência gratuita das espacialidades municipais Centro Cultural Mercado de Sant’Ana, onde coletivamente se 

promove o contacto com as artes e seu posicionamento na atual conjuntura sociocultural. 

Como contrapartida, a Friendlytalents – Associação de Artes e Literatura, titular do NIF 510907504, com 
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sede na Rua Tenente Valadim, 10 A-2410 Leiria, compromete-se a divulgar o apoio municipal em todos os suportes 

divulgacionais em promoção, bem como elevar o nome da cidade de Leiria em todas as participações nacionais e 

internacionais, nas quais venha a participar; assegurar o pagamento de todos os encargos adstritos a 

licenciamento autoral e conexo, no âmbito do programa de animação previsto e respetivas licenças a que houver 

lugar, onde nelas de inclui o ato de Licenciamento de Vistoria Gastronómica; afetar os meios audiovisuais 

necessários para a concretização das atividades que integram esta edição do projeto; criar e imprimir todos os 

suportes gráficos do evento, leia-se cartazes, muppis e flyers; garantir a indispensável limpeza de manutenção 

diária do recinto, assegurando o zelo e trato dos equipamentos, nas quais se incluem a limpeza durante as 

montagens e desmontagens; ornamentar e decorar as áreas, destinadas a criar a singularidade evocativa do 

projeto supracitado e; vigilância pós horários de abertura ao público. 

Assim, considerando as atribuições municipais, nos diferentes domínios de ação, na promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações em articulação com as freguesias; a ação proposta 

enquanto mecanismo de elevação da vivência artística, abrindo espaço para o conhecimento da multiplicidade de 

ofícios ligados às artes plásticas; a descoberta sensorial na partilha de projetos de cidadania, onde a diversidade 

artística acentua uma cooperação transversal de idades e géneros; o histórico das edições anteriores, refletido 

numa expressiva mobilização de públicos extra concelhios, propõe-se a atribuição de um apoio não financeiro a 

favor da Friendlytalents – Associação de Artes e Literatura, fixado na cedência do Centro Cultural Mercado de 

Sant’Ana, nos dias 24 e 25 de outubro de 2020, para concretização do projeto supra relatado, enquadrando-se no 

disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º e n.º 3 do mesmo artigo, do Regulamento de Atribuição de Auxílios do 

Município de Leiria – PRO LEIRIA. 

Mais se propõe, a abertura dos sanitários públicos entre as 14h30 e as 00h00 do dia 24 de outubro, e entre 

as 10h00 e as 20h00 do dia 25 de outubro; divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais, 

a saber: muppis da cultura (cartazes A3), redes sociais municipais, publicitação do evento em todos os locais de 

atendimento municipal, extensível às unidades teatrais, mailing list municipal e Leiriagenda municipal; afetação de 

10 baldes de 120 litros com rodas e pedal, com respetivos sacos para recolha seletiva de lixo, 15 praticáveis afetos 

ao espaço; 3 rolos de linóleo, num total estimado de 76m2, 4 mesas de banquete adstritas ao Castelo, 200 

cadeiras, 15 mesas escolares duplas, 15 mesas escolares individuais, 10 mesas com tampos inclinados, com 

respetivos cavaletes de suporte e 30 plantas de ornamentação para decoração do espaço; disponibilização de 20 

grades metálicas (tipo vedação) e 15 maciços de betão (bases) do Estádio Municipal para efeitos de suporte de 

obras de pintura a serem expostas no pátio; disponibilização de quadro elétrico adstrito à estrutura e isenção de 

respetivos consumos; afetação de canalizador e eletricista na data de montagem, fixada a 22 de outubro. 

Atenta à previsão de ações de animação no local, enfatiza-se a imperatividade no respeito e cumprimento 

dos preceitos legais consignados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, na redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às atividades de animação agendadas para até às 24h00. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna, consagra-se o custo total de €1.073,32 (mil e 

setenta e três euros e trinta e dois cêntimos), com o desdobramento: custos indiretos - valorização da estrutura 

Centro Cultural Mercado de Sant’Ana - €470,80| apoio de recursos humanos da DIACMT - €118,44 | consumo 

elétrico - €20,00. 

Fica o requerente sujeito a liquidação e entrega de IVA nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do CIVA, no valor 

total de €108,28 (cento e oito euros e vinte e oito cêntimos). 

Tendo todavia em conta, as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 

relevância para o setor cultural e artístico, as datas ora indicadas poderão ser passíveis de alteração de agenda, 

em articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a 

anuência prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, 

informa-se que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal os 

seguintes apoios: 
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Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

06.03.2018 
Cedência do CCMS para o “Leiriartes” em 17 e 18.03.2018 1.799,24 

Apoio financeiro para o “Leiriartes” 2018 1.000,00 

19.02.2019 Cedência do CCMS para o “Leiriartes” em 23 e 24.03.2019 1.073,32 

19.03.2019 Apoio financeiro para o “Leiriartes” 2019 1.100,00 

03.09.2019 Apoio financeiro para rendas 1.561,00 

A atividade tem o Centro de Custo 0250.20A14. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 20/2014, aplicáveis 

Friendlytalents – Associação de Artes e Literatura. 

A Câmara Municipal, após análise da presente proposta e, considerando o interesse municipal do evento, ao 

abrigo ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria 

– PRO LEIRIA, e demais matriz legal inscrita nas alíneas e), f) e m) do n.º 2 do artigo 23.º conjugada com as 

alíneas o) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade autorizar a cedência gratuita do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana à Friendlytalents – Associação 

de Artes e Literatura, para concretização do projeto supra relatado, atenta à importância e o interesse municipal 

das atividades de natureza cultural e promoção do desenvolvimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 12 - Cedência do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana a favor da Associação 

de Pipocas de IP – Associação de Solidariedade Social para a IV edição do 

“Mercadinho Verde” 

DLB N.º 393/20:  

Presente pela Vereadora Anabela Graça, o pedido da Associação de Pipocas de IP – Associação de Solidariedade 

Social, NIPG 718/20, solicitando a cedência gratuita das instalações do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana para a 

realização da IV edição do “Mercadinho Verde”. 

Pelas amenidades que o Centro Cultural Mercado de Sant’Ana reveste enquanto local coberto, central e de 

boas acessibilidades, apresentam-se no local nos dias 5 e 6 de setembro, um conjunto de produtores locais nos 

domínios da produção biológica hortofrutícola, plantas aromáticas e medicinais, azeite e mel, que em comum 

procuram sensibilizar a comunidade para a formulação de boas práticas de consumo sustentável através da 

exploração de diferenciais que valorizem a saúde pública e a preservação do meio ambiente. 

Como contrapartida, a Associação de Pipocas de IP – Associação de Solidariedade Social cumpre a missiva 

de criação de line up, desenvolvimento, concetualização e produção dos materiais de divulgação, pagamento de 

direitos autorais e demais custos de produção associados; afetação de meios audiovisuais adicionais, caso o 

sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente para amplificar as ações integradas em programa 

de animação; afetação de segurança e vigilância do recinto no términus dos horários de abertura ao público; e 

garantia da indispensável limpeza de manutenção do recinto, assegurando o zelo e trato dos equipamentos. 

Reconhecendo o interesse municipal que a oferta em apresentação revela na difusão de projetos cujos 

princípios declaram a promoção de práticas de desenvolvimento local sustentável, com efeitos multiplicadores 

junto de empresas e pessoas; o benemérito trabalho realizado pela associação em questão, com missão centrada 

no apoio junto de crianças, jovens e idosos em situação de emergência social, colaborando, ativamente a par de 

demais instituições de carácter social, em projetos de inclusão social nos domínios recreativo e cultural, centrados 

na erradicação de fenómenos de exclusão social e pobreza; a ação compósita proposta à qual se solidariza a 

Valorlis, enquanto agente local de excelência na sensibilização para a compostagem e consolidação de hábitos 

sustentáveis, propõe-se a atribuição de um apoio não financeiro, fixado na cedência do Centro Cultural Mercado de 

Sant’Ana para concretização do projeto referido, enquadrando-se no disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º e 

n.º 3 do mesmo artigo do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - PRO LEIRIA. 

Para mais se propõe, a abertura e limpeza dos sanitários públicos nos dias 5 e 6 de setembro entre as 

10h00 e as 22h00 e as 10h00 e as 20h00, respetivamente; a divulgação da iniciativa através dos suportes 
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divulgacionais municipais nomeadamente, muppis da cultura (cartazes A3), redes sociais municipais, publicitação 

do evento em todos os locais de atendimento municipal extensível às unidades teatrais, mailing list municipal, 

Leiriagenda municipal; disponibilização de palco para animação musical (6x4), sistema de som composto por PA, 2 

microfones, leitor de CD, mesa de mistura, cabos e 2 colunas, 2 chapéus-de-sol, 16 mesas escolares duplas, 1 

quadro de giz duplo, 5 cavaletes expositivos, 100 cadeiras brancas desdobráveis, 12 tendinhas adstritas à DIMC, 

12 mesas de banquete, adstritas ao Castelo (enquanto utilitários de apoio), 16 baldes de 120 litros, com rodas e 

pedal e afetação de respetivos sacos, equipamento para deposição seletiva, plantas arbóreas de pequeno porte, 

enquanto adereço ornamental, pórtico junto à entrada principal do recinto para efeitos de inserção de suporte 

divulgacional (garantindo a entidade a acolher a impressão de respetiva lona), quadro elétrico adstrito à estrutura 

e isenção dos respetivos consumos. 

O apoio não financeiro em alusão deve ser atribuído à Associação de Pipocas de IP – Associação de 

Solidariedade Social, NIF 513951172. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €813,84 (oitocentos 

e treze euros e oitenta e quatro cêntimos), com o desdobramento: custos indiretos - valorização da estrutura 

Centro Cultural Mercado de Sant’Ana - €675,40 | apoio de recursos humanos da DIACMT - €118,44 | consumo 

elétrico - €20,00. 

Fica o requerente sujeito a liquidação e entrega de IVA no valor de €155,34 (cento e cinquenta e cinco 

euros e trinta e quatro cêntimos), nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º do CIVA. 

Atenta à previsão de atividades de animação a acolher no decurso do evento, enfatiza-se a imperatividade 

no respeito e cumprimento dos preceitos legais consignados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do 

Ruído, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do 

citado artigo 15.º do mesmo diploma legal, no que respeita aos agendamentos para horário até às 23h00. 

Tendo todavia em conta, as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º, em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 

relevância para o setor cultural e artístico, as datas ora indicadas poderão ser passíveis de alteração de agenda, 

em articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a 

anuência prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, 

informa-se que à entidade em apreço foram propostos pela DIACMT e aprovados em sede de reunião de Câmara 

Municipal os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

03.04.2018 “Mercadinho Verde” no CCMS em 28 e 29 de abril 1.709,24 

09.07. e 03.09.2019 “Mercadinho Verde” no CCMS em 7 e 8 de setembro 813,84 

A atividade tem o Centro de Custo 0250.20A18. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 18/2017, aplicáveis à 

Associação de Pipocas de IP – Associação de Solidariedade Social. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e ao abrigo das disposições conjugadas nas alíneas d), e) 

e f) do n.º 2 do artigo 23.º conjugado com as alíneas o) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º ambos do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a cedência do Centro Cultural Mercado de 

Sant’Ana, nos termos supramencionados, a favor da Associação de Pipocas de IP – Associação de Solidariedade 

Social para concretização do projeto supra relatado, atenta à importância e o interesse municipal das atividades 

em apresentação, de natureza educativa, ambiental e recreativa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 13 - Apoio logístico para o “Mercadito de Palmo e Meio” no Centro Cultural 

Mercado de Sant’Ana 
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DLB N.º 394/20:  

Atenta ao acolhimento municipal do promotor Renato José de Figueiredo Correia, no âmbito da realização da VI 

edição do “Mercadito de Palmo e Meio”, a ter lugar no dia 11 de outubro, entre as 10h00 e as 19h00, nas 

instalações do Centro Cultural Mercado de Sant’Ana, na forma de aluguer de espaço, em regra como princípio da 

onerosidade, referente a imóveis do domínio privado do Estado, ao abrigo da disposição legal adscrita no artigo 

1.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, ato fixado no NIPG.24220/2019, e, de modo a 

ser fidelizado o circuito de produção, propõe a Vereadora Anabela Graça, o seguinte apoio logístico: 

1. Abertura e limpeza dos sanitários públicos no dia 11 de outubro, no período compreendido entre as 10h00 e 

as 19h00; 

2. Divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais, nos quais deverá constar o logo 

municipal, a saber: muppis da cultura (cartazes A3); redes sociais municipais; publicitação do evento, em 

todos os locais de atendimento municipal, extensível às unidades teatrais; Press Release junto da imprensa 

local; mailing list municipal; Leiriagenda municipal; 

3. Cedência de 30 plantas de ornamentação para decoração de passerelle e entrada principal do recinto; 

disponibilização de 35 tampas de madeira com respetivos cavaletes de suporte e 70 cadeiras, enquanto 

utilitários de apoio; 

4. Disponibilização de áreas públicas contíguas ao recinto para efeitos promocionais, nas quais se inclui a 

utilização de pórtico localizado na entrada principal da infraestrutural municipal. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €128,44 (cento e 

vinte e oito euros e quarenta e quatro cêntimos), com o seguinte desdobramento: custos indiretos: apoio de 

recursos humanos da DIACMT - €118,44 | consumo elétrico - €10,00. 

A atividade tem o Centro de Custo 0474.19A16.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e ao abrigo das disposições conjugadas na alínea m) do 

n.º 2 do artigo 23.º e a alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

deliberou por unanimidade, autorizar o apoio logístico a dedicar a favor do promotor Renato José de Figueiredo 

Correia para concretização do projeto supra relatado, nos termos indicados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 14 - Entradas gratuitas nos espaços culturais devido à situação de pandemia 

mundial 

DLB N.º 395/20:  

A situação que se vive no momento devido ao perigo real que apresenta o contágio de COVID-19, exigiu a 

aplicação de medidas extraordinárias e de caráter urgente, optando o Município de Leiria pela penosa decisão de 

encerramento dos seus espaços culturais e museológicos, prejudicando e pondo em causa, com particular 

relevância, todo o setor cultural e artístico, mas respeitando indicações acauteladas pela atual legislação em vigor, 

que estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica quanto a limitações de 

acesso. 

No entanto, e à semelhança de aprovações anteriores e devido a débil situação financeira da população que 

nunca deverá ser considerada entrave à fruição de Cultura, é agora proposta pela Vereadora Anabela Graça, 

também como medida de esforço municipal de exceção, a entrada livre em todos os espaços culturais da 

responsabilidade do Município de Leiria, nomeadamente Agromuseu Municipal Dona Julinha (Ortigosa), mimo – 

museu da imagem em movimento, Museu de Leiria e Moinho do Papel, durante o período compreendido entre a 

data da sua reabertura ao público e o dia 30 de setembro, pretendendo-se deste modo, possibilitar um gradual 

acesso de toda a comunidade, considerando-se a promoção, valorização e ainda a aproximação a espaços culturais 

municipais representativos da herança histórica e patrimonial do concelho e a necessidade de reforçar a coesão 

entre públicos, tão necessária para alavancar de volta o sentido de união. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e, atendendo aos fundamentos apresentados, ao abrigo 

das disposições conjugadas das alíneas e) e m) do n.º 2 do artigo 23.º, com a alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade concordar a proposta apresentada 
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e remeter o assunto à Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, solicitando que a mesma seja aprovada em minuta, nos termos e com os 

fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 57.º daquele diploma legal, com efeitos retroativos à data da sua 

reabertura ao público. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 15 - Festival Beira Rio no Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 396/20:  

Na sequência da deliberação n.º 180/20, de 3 de março, em que foi aprovado um apoio financeiro de €5.000,00 

(cinco mil euros) para o Festival Beira Rio, solicitou ainda o Orfeão de Leiria – Conservatório de Artes Associação 

através do registo NIPG 10468/20, a cedência do Teatro José Lúcio da Silva para a realização de um espetáculo de 

dança integrado nesta mesma iniciativa. 

Considerando as atribuições municipais nas áreas da Educação, Cultura e Património e o interesse municipal 

na ação prevista que atrairá como sempre, públicos dos mais diversos à cidade, propõe-se que o Município de 

Leiria se associe ao Orfeão de Leiria - Conservatório de Artes Associação, através da cedência do Teatro José Lúcio 

da Silva no dia 6 de junho, considerando-se ainda o dia de véspera para montagens. 

Tendo, todavia, em conta as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º, em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2, do artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 

relevância para o setor cultural e artístico, a data ora indicada poderá ser passível de alteração de agenda, em 

articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a anuência 

prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Tratando-se de uma cedência gratuita, o encargo para a realização da atividade em causa, estima-se em 

€1.200,00 (mil e duzentos euros), sendo que todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais/conexos a 

que houver lugar, bem como a despesa referente à liquidação do IVA correspondente no valor de €276,00 

(duzentos e setenta e seis euros), assumem-se aqui como despesas a serem efetuadas pelo Orfeão de Leiria – 

Conservatório de Artes Associação. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, 

informa-se que à entidade em apreço foram propostos pela DIACMT e aprovados em sede de reunião de Câmara 

Municipal os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

 

06.03.2018 

Apoio financeiro ao Festival de Música em Leiria 15.500,00 

Apoio financeiro ao Festival “Beira Rio - Música e Dança” 2018 3.500,00 

Apoio financeiro para programação regular no âmbito do PRO Leiria 29.625,00 

Apoio financeiro para o 15.º Estágio Internacional de Orquestra 1.200,00 

22.01.2019 Apoio financeiro para deslocação do Grupo Coral a Quinta-Fonsegrives 3.650,00 

06.03.2019 
Cedência do TJLS para concertos didáticos “Os Iberzitos vão à Música” 600,00 

Apoio financeiro ao Festival de Música em Leiria 18.605,04 

 

19.03.2019 

Apoio financeiro para o 16.º Estágio Internacional de Orquestra 1.200,00 

Apoio financeiro para programação regular no âmbito do PRO Leiria 29.625,00 

Apoio financeiro ao Festival “Beira Rio - Música e Dança” 2019 5.000,00 

A atividade tem o Centro de Custo O471.20A5. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 95/2012, aplicáveis ao 

Orfeão de Leiria - Conservatório de Artes Associação. 

A Câmara Municipal, após análise da presente das disposições conjugadas nas alíneas e) e f) do n.º 2 do 

artigo 23.º com as alíneas o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou 

por unanimidade autorizar a cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva a favor do Orfeão de Leiria – 

Conservatório de Artes Associação, para a realização do Festival Beira Rio em 2020, e autorizar os encargos 

estimados no valor de €1.200,00 (mil e duzentos euros).  
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 16 - Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à Filarmónica S. Tiago dos 

Marrazes, para celebração do 140.º Aniversário 

DLB N.º 397/20:  

Presente, pela Vereadora Anabela Graça, um pedido da Filarmónica S. Tiago dos Marrazes através do registo NIPG 

1646/20, solicitando a cedência do Teatro José Lúcio da Silva para a comemoração do seu 140.º Aniversário, no 

dia 4 de outubro. 

Considerando as atribuições municipais nas áreas da Educação, Cultura e Património e o interesse municipal 

no evento e ainda, que se trata de uma Instituição centenária que desempenha uma ação relevante ao serviço da 

comunidade, designadamente na promoção da cultura e identidade local do concelho, que tem sido responsável 

pela organização e dinamização de vários intercâmbios culturais de âmbito nacional e internacional, enriquecendo a 

programação cultural municipal e prestigiando a região de Leiria, propõe-se a atribuição de um apoio não 

financeiro, fixado na cedência do Teatro José Lúcio da Silva, enquadrando-se a mesma no Regulamento de 

Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO LEIRIA e ao abrigo da Norma de Funcionamento e Utilização 

deste espaço. 

Tratando-se de uma cedência gratuita, o custo da sala para o acolhimento da ação estima-se em €1.200,00 

(mil e duzentos euros), ficando da responsabilidade do Município de Leiria a liquidação e entrega do IVA, nos 

termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º do CIVA, no valor de €276,00 (duzentos e setenta e seis euros). 

Todos e quaisquer encargos adstritos à SPA e respetivas licenças a que houver lugar, bem como o 

pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a ser utilizado, 

assumem-se como despesas a serem efetuadas pela Filarmónica S. Tiago dos Marrazes. 

Tendo, todavia, em conta as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 

relevância para o setor cultural e artístico, a data ora indicada poderá ser passível de alteração de agenda, em 

articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a anuência 

prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, à 

entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal, os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

06.02.2018 
Apoio financeiro para deslocação a intercâmbio na Argentina de 3 a 13 de julho de 

2018 
25.000,00 

06.03.2018 Apoio a atividades culturais no âmbito do PRO Leiria 6.050,00 

19.03.2019 Apoio a atividades culturais no âmbito do PRO Leiria 6.750,00 

A atividade tem o Centro de Custo O471.20A8. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 134/2012, aplicáveis à 

Filarmónica de S. Tiago de Marrazes. 

A Câmara Municipal, após análise da presente proposta e, considerando o interesse municipal do evento, ao 

abrigo das disposições conjugadas nas alíneas e) e f) do n.º 2 do artigo 23.º com as alíneas o) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, aprovar a cedência das 

instalações do Teatro José Lúcio da Silva à Filarmónica S. Tiago dos Marrazes nos termos propostos, para a 

comemoração do seu 140.º Aniversário. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 17 - Cedência do Teatro Miguel Franco para a realização de ciclo de 
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palestras musicais - Retificação de datas 

DLB N.º 398/20:  

Através das deliberações n.º 513/19 e 991/19, de 14 de maio e 3 de setembro, respetivamente, foi aprovado o 

acolhimento municipal da temporada 2019/2020, do ciclo de palestras musicais INMUSIC, um conjunto de 

combinações musicais que afloram novas perspetivas sobre a música clássica, sob a coordenação do Sopro Erudito 

Unipessoal Ld.ª., propostas para a sala de espetáculos do Teatro Miguel Franco, NIPG 11615/2019. 

Tendo em conta as atualizações decorrentes do preconizado no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei 10-

I/2020, de 26 de março, que estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença 

COVID-19 no âmbito cultural e artístico, em especial quanto a espetáculos/iniciativas não realizadas, para as quais 

vigora o princípio geral de reagendamento, mediante o válido acordo entre o promotor e os agentes culturais, a 

esfera municipal procurou, em harmonia com a linha programativa proposta para a espacialidade municipal supra 

dita, fidelizar a eleição de novo agendamento, afirmando-se a oportunidade de recalendarização das exibições não 

apresentadas nos dias 15 de março, 26 de abril e 17 de maio de 2020, preservando-se as condições elencadas e 

suportadas nas deliberações aprovadas. 

Assim, e considerando o demais edificado legal postulado no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o seu artigo 13.º que regulamenta matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos; e 

no Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que estabelece o Código do Procedimento Administrativo, prevendo no 

seu artigo 174.º a alteração das situações supra referidas, as datas acima previstas poderão observar alteração de 

agenda, em articulação com os agentes culturais envolvidos, após a anuência prévia do órgão executivo, que 

legitime a autorização das alterações em apresentação, propõe-se a alterações das datas 15 de março, 26 de abril 

e 17 de maio de 2020 para as datas de 21 de junho, 26 de julho e 4 de setembro de 2020. 

A atividade tem os Centros de Custo 0472.19A33 e 0472.19A50. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, autorizar as alterações 

indicadas, considerando as novas datas propostas, declaradas nos dias 21 de junho, 26 de julho e 04 de setembro 

de 2020, preservando-se o demais enunciado nas deliberações acima referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 18 - Cedência do Teatro Miguel Franco a favor da Serena Harmonia – 

Associação Musical 

DLB N.º 399/20:  

Presente pela Vereadora Anabela Graça um pedido da Serena Harmonia – Associação Musical, considerada no 

NIPG.49845/2019, solicitando a cedência do Teatro Miguel Franco para a gravação de novo álbum, reflexo de 

parceria do seu coro Ninfas do Lis com o Quinteto de Jazz Sete às Nove. 

A proposta em alusão fixa uma singular e inovadora abordagem da música coral e da música jazz, 

sagrando-se no IV álbum da coletividade. 

Dadas as características técnicas e acústicas da sala de espetáculos do Teatro Miguel Franco, encara-se a 

sua gravação no referido equipamento municipal. 

Assim, considerando as atribuições municipais nos domínios do Património, Cultura e Tempos Livres, o 

papel desta organização na dinâmica cultural e recreativa da cidade de Leiria e o válido contributo da Serena 

Harmonia – Associação Musical na elevação de sociedade viva e dinâmica, propõe-se que o Município de Leiria se 

associe a esta entidade, através da cedência do Teatro Miguel Franco, para a gravação de novo álbum da 

coletividade, nos dias de 4 e 5 de julho, ao abrigo do n.º 3 do artigo 4.º, do Regulamento de Atribuição de Auxílios 

do Município de Leiria – PRO LEIRIA, e do ponto 15.1 das Normas de Funcionamento e Utilização Teatro Miguel 

Franco, já oportunamente transmitidas junto da entidade requerente. 

Tendo, todavia, em conta as atualizações decorrentes do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, que estabelece 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus - COVID 19, 

nomeadamente o artigo 13.º, em matéria de acesso limitado a serviços e a edifícios públicos, e as demais 

formulações postuladas no n.º 2, do artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, com particular 
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relevância para o setor cultural e artístico, a data ora indicada poderá ser passível de alteração de agenda, em 

articulação com os agentes culturais envolvidos, vigorando para tal o princípio do reagendamento, após a anuência 

prévia do órgão executivo que legitime a autorização da ação em apresentação. 

Tratando-se de uma cedência gratuita, o encargo total para a realização da atividade em causa estimado 

em €360,00 (trezentos e sessenta euros), assume-se aqui enquanto referência interna para efeitos de 

Contabilidade Analítica. 

Todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais e conexos e respetivas licenças a que houver lugar, 

bem como ao pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a 

ser utilizado, assumem-se enquanto despesas a cargo da entidade requerente. 

Tratando‐se, porém, de uma cedência de espaço municipal afeto à atividade tributável, está a Serena 

Harmonia – Associação Musical sujeita a liquidação e entrega de IVA no montante de €82,80 (oitenta e dois euros 

e oitenta cêntimos), nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º do CIVA. 

A atividade tem o Centro de Custo 0472.19A73. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos 

enunciados no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO Leiria n.º 112/2012, aplicáveis à 

Serena Harmonia – Associação Musical. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando o interesse municipal da proposta 

anunciada, ao abrigo do constante na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º e n.º 3 do Regulamento de Atribuição de 

Auxílios do Município de Leiria – PRO LEIRIA e ainda, do ponto 15.1 das Normas de Funcionamento e Utilização 

Teatro Miguel Franco, em harmonia com demais disposição legal consubstanciada nas alíneas e) e f), do n.º 2 do 

artigo 23.º conjugadas com as alíneas o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

deliberou por unanimidade, autorizar a cedência gratuita das instalações do Teatro Miguel Franco a favor da 

Serena Harmonia – Associação Musical, para a gravação de novo álbum da coletividade, nos dias de 4 e 5 de julho, 

nos termos acima mencionados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

A20030202 GABINETE DE APOIO À VEREAÇÂO 

Ponto 19 - Projeto da Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de 

Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria 

DLB N.º 400/20:  

Presente o processo administrativo relativo ao “Projeto da Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de 

Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria”, depois de ter sido submetido a consulta Pública, nos 

termos e para efeitos do disposto no artigo 101.º do novo Código do Procedimento Administrativo, cujo teor da 

proposta de regulamento, a seguir se transcreve: 

“Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município 

de Leiria 

Preâmbulo 

O artigo 65.º da Constituição da República Portuguesa estabelece que todos têm direito, para si e para a 

sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a 

intimidade pessoal e a privacidade familiar. 

Nos termos do disposto nas alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios da ação social e habitação. 

Trata-se, assim, de assegurar o direito constitucional, limitando a intervenção do Município de Leiria às 

situações de necessidade social, por serem estas as que verdadeiramente justificam o apoio e proteção. 

Existem no concelho de Leiria, agregados familiares a viver em situação de grave vulnerabilidade 

económica, onde o elevado valor das rendas praticadas no mercado de arrendamento privado inviabiliza o seu 

acesso a uma habitação condigna ou o honrar de contratos de arrendamento já celebrados. 

A implementação do programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria, em novembro 

de 2016, veio apoiar o arrendamento no mercado privado a famílias com dificuldades económicas, evitando ações 

de despejo, constituindo-se como alternativa à habitação social e como forma de ajuda à reorganização socio 
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económica do agregado familiar, promovendo condições de habitabilidade e tipologia habitacional adequada à 

dimensão do agregado familiar. 

Decorridos 35 meses de implementação, avaliação e operacionalização do Programa de Comparticipação ao 

Arrendamento do Município de Leiria, verifica-se a existência de famílias em contexto de vulnerabilidade 

socioeconómica, que continuam afastadas do acesso ao apoio para o arrendamento, nomeadamente, munícipes 

isolados, que beneficiam de pensões mínimas, por invalidez ou velhice e famílias monoparentais. 

Verifica-se que os munícipes inseridos nos contextos supra referidos, permanecem numa situação de 

carência económica que não lhes permite suportar o custo do acesso a uma habitação adequada, o que contribui 

para potenciar condições propícias à exclusão social. 

A insuficiência de imóveis disponíveis no concelho de Leiria para arrendamento, com consequências no 

aumento do valor das rendas de casa, tem condicionado o acesso à habitação por parte de agregados familiares 

em contexto de fragilidade económica.  

A presente proposta de alteração ao regulamento decorre da necessidade de aferir condições e critérios da 

atribuição das comparticipações para arrendamento habitacional do Município de Leiria, por forma a responder 

mais justamente às necessidades dos agregados familiares cuja situação socioeconómica, por ser desfavorecida, 

não lhes permite aceder, de forma autónoma, ao mercado privado de habitação. 

As alterações propostas irão assegurar que a comparticipação ao arrendamento seja feita de uma forma 

mais equitativa e global. 

Ponderados os custos e benefícios da alteração ora introduzida, é de concluir que a mesma implica um 

aumento de encargos para o Município na medida que irá abranger um maior número de beneficiários do Programa 

de Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria. É de relevar que este aumento de encargos é feito em 

prol dos munícipes e do desenvolvimento social, numa linha de continuidade das políticas que têm vindo a ser 

prosseguidas pelo Município no que diz respeito ao apoio e coesão social. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e no exercício das 

competências que lhe estão conferidas pelo disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, alterada, a Câmara Municipal elaborou o Projeto da Primeira Alteração ao 

Regulamento do Programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria, tendo-o tornado 

presente em sua reunião ordinária de 12 de novembro de 2019, com vista à sua submissão a audiência e consulta 

públicas, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 101.º do novo Código do Procedimento Administrativo, 

pelo prazo de 30 dias a contar da sua publicação no Diário da República, 2.ª Série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 

2020, sob o Edital n.º 292/2020. 

O referido projeto foi igualmente publicitado na Internet, no sítio institucional do Município de Leiria em 

www.cm-leiria.pt. 

Decorrido o prazo de audiência e consulta públicas, verificou-se não ter sido apresentado qualquer 

contributo ou sugestão. 

Nestes termos e das disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do 

artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, foi o projeto do presente 

regulamento objeto de deliberação da Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião ordinária de 12 de maio de 

2020, e, posteriormente, submetido a decisão da Assembleia Municipal de Leiria, em sua sessão de ____ de 

_________ de 2020, que o aprovou como Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de 

Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria. 

Artigo 1.º 

Os artigos 7.º, 10.º, 12.º, 13.º, 16.º, 18.º, 24.º, 27.º e Anexo II e Anexo III do Regulamento do Programa de 

Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria, aprovado pela Assembleia Municipal em sua sessão 

ordinária realizada no dia 09 de junho de 2016, passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 7.º 

[…] 

1.   ..........................................................................................................................................................  

a)   ....................................................................................................................................................  

b)  .....................................................................................................................................................  

c)   ....................................................................................................................................................  
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d) O agregado familiar ou o munícipe ter um rendimento mensal per capita igual ou inferior ao valor do 

Indexante dos Apoios Sociais (IAS) estabelecido para o ano a que se refere a candidatura; 

e)   ....................................................................................................................................................  

f)   ....................................................................................................................................................  

g)  ............................................................................................................................................... ……. 

h)  .....................................................................................................................................................  

i)  .....................................................................................................................................................  

j)  .....................................................................................................................................................  

k) O titular do contrato de arrendamento ou outro elemento do agregado familiar ser detentor de 

rendimento mensal fixo, seja ele proveniente de trabalho, pensão de velhice, sobrevivência, invalidez 

ou prestação social para a inclusão.  

 

2.  ...........................................................................................................................................................  

3.   ..........................................................................................................................................................  

a)   ....................................................................................................................................................  

b)   ....................................................................................................................................................  

c)   ....................................................................................................................................................  

Artigo 10.º 

[…] 

1.   ............................................................................................................................................................  

2.   ............................................................................................................................................................  

3.   ............................................................................................................................................................  

a) Rendimentos de trabalho dependente (exceto subsidio de alimentação); 

b)   ....................................................................................................................................................  

c) Prestações sociais (exceto o abono de família e das prestações complementares, nomeadamente 

complemento por dependência e subsidio de assistência à terceira pessoa, complemento e majoração 

no âmbito da Prestação social para a Inclusão); 

d)   ....................................................................................................................................................  

4.   ............................................................................................................................................................  

Artigo 12.º 

[…] 

1.   ............................................................................................................................................................  

a)   ....................................................................................................................................................  

b)   ....................................................................................................................................................  

c)   ....................................................................................................................................................  

d)   ....................................................................................................................................................  

e)   ....................................................................................................................................................  

f)   ....................................................................................................................................................  

g)  .....................................................................................................................................................  

h)  .....................................................................................................................................................  

i)  .....................................................................................................................................................  

j)  .....................................................................................................................................................  

k) Certidão atualizada da autoridade tributária quanto aos bens imoveis registados em nome do 

candidato e dos demais elementos maiores que compõem o agregado familiar; 

l)   ....................................................................................................................................................  

m)   ....................................................................................................................................................  

n)   ....................................................................................................................................................  

o)   ....................................................................................................................................................  

p)   ....................................................................................................................................................  

q) Declaração bancária onde conste o IBAN referente ao titular do contrato de arrendamento ou outro 

elemento do agregado familiar. 
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2.   ............................................................................................................................................................  

3.   ............................................................................................................................................................  

Artigo 13.º 

[…] 

As candidaturas às comparticipações previstas no presente regulamento serão apresentadas até 30 de 

novembro, do ano civil a que respeita, salvo situações urgentes, devidamente comprovadas. 

Artigo 16.º 

[…] 

As candidaturas às comparticipações previstas no presente regulamento estão sujeitas a parecer da Divisão de 

Desenvolvimento Social, a proferir no prazo de 30 dias a contar da receção das mesmas no respetivo serviço, 

devendo para o efeito ser realizada visita domiciliária por parte dos Técnicos desta Divisão. 

Artigo 18.º 

Indeferimento das candidaturas 

As candidaturas serão indeferidas quando: 

a) O rendimento mensal per capita do agregado familiar beneficiário candidato ultrapasse o valor do 

Indexante dos Apoios Sociais, do ano civil a que respeita; 

b)   ....................................................................................................................................................  

c)   ....................................................................................................................................................  

d)   ....................................................................................................................................................  

Artigo 24.º 

[…] 

1.   ............................................................................................................................................................  

2. O titular do contrato de arrendamento fica obrigado a apresentar o recibo de renda do respetivo mês, na 

Câmara Municipal de Leiria, no período compreendido entre o dia 8 e o dia 20. 

Artigo 27.º 

[…] 

1.   ............................................................................................................................................................  

2.   ............................................................................................................................................................  

3. O cancelamento da comparticipação por razões imputáveis ao beneficiário, impossibilita que este possa 

voltar a beneficiar do apoio no prazo de cinco anos.  

ANEXO II 

Valor de Renda Máxima a Comparticipar 

(A que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º) 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

Valor Máximo de Comparticipação 

(A que se refere o n.º 1 do artigo 11.º) 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 2.º 

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República. 

Artigo 3.º 

Tipologia Renda Máxima 

T0 e T1 300.00€ 

T2 e T3 400.00€ 

T4 e T5 500.00€ 

Tipologia T0 ou T1 T2 ou T3 T4 ou T5 

ValorMáximo da 
Renda 

€300.00 €400.00 €500.00 

Valor Máximo da 

Comparticipação 
€120.00 €160.00 €200.00 
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É republicado em anexo o Regulamento do Programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município de 

Leiria.». 

A Câmara Municipal, depois de ter dado cumprimento às normas relativas ao procedimento do regulamento, 

em especial às do artigo 98.º e do artigo 101.º do novo Código do Procedimento Administrativo, nos termos das 

disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, deliberou por unanimidade: 

a) Propor à Assembleia Municipal de Leiria a aprovação da Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de 

Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria, acima transcrita; 

b) Solicitar à Assembleia Municipal que a sua deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, alterada; 

c) Que à deliberação tomada pela Assembleia Municipal seja dada publicidade nos termos do disposto no artigo 

56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no Diário da República e na Internet no sítio 

institucional do Município de Leiria, e, ainda, através de Edital a afixar nos lugares de estilo, e, ainda, por 

aviso, em dois jornais regionais editados ou distribuídos na área do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 20 - Auxílio financeiro ao Colégio D. Dinis – Fundação António Silva Leal 

para aquisição de computadores 

DLB N.º 401/20:  

Presente pela Senhora Vereadora Ana Valentim, uma proposta de atribuição de auxílio financeiro no valor de 

€5.998,76 ao Colégio D. Dinis – Fundação António Silva Leal, contribuinte n.º 502 904 879, para aquisição de 

equipamento informático – 12 computadores portáteis, decorrente da candidatura apresentada ao abrigo do artigo 

8.º do PRO LEIRIA, para utilização dos jovens acolhidos no colégio, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º do 

citado regulamento municipal. 

A Fundação António Silva Leal, FASL, surgiu em 1993, como uma Instituição de Solidariedade Social sem 

fins lucrativos e de duração ilimitada. Esta instituição definiu objetivos e adotou um modelo estratégico de 

desenvolvimento que não são comuns nas IPSS, tendo identificado como área geográfica de intervenção todo o 

território nacional através de uma estratégia de diversificação, relativamente às suas atividades de ação social. 

Sediada em Lisboa, a Fundação António Silva Leal detém equipamento a nível nacional, nomeadamente, em 

Albufeira, Faro, Guia, Sintra, Leiria (Colégio D. Dinis) e Lisboa, atua ao nível da ação social nas áreas de proteção 

da infância, juventude, adultos e idosos em situação de risco ou de desintegração e exclusão social, população 

deficiente e famílias em situação vulnerável, tendo sempre como principal preocupação em linha de conta a 

prestação de cuidados e apoio solidário aos mais desfavorecidos. 

 O Colégio D. Dinis resulta do protocolo de cedência realizado entre o Instituto de Solidariedade e 

Segurança Social, a entidade proprietária do equipamento, e a Fundação António Silva Leal.  

Com uma capacidade para 25 utentes, o Colégio D. Dinis acolhe crianças e jovens com necessidade de 

substituição da família natural, com o objetivo de lhes garantir a estrutura e assistência mais adequada, com vista 

a conseguir um desenvolvimento e crescimento harmonioso. 

 As crianças e jovens acolhidos frequentam estabelecimentos de ensino, que vão do ensino básico ao 

secundário, passando também por formações profissionais, com e sem equivalência escolar, consoante as 

capacidades de cada um. 

Tendo em conta a atual situação de pandemia COVID-19, a Fundação está a ressentir-se economicamente 

devido, por um lado à diminuição das receitas (encerramento de diversas respostas sociais), e por outro, ao 

aumento de despesas inerentes à restruturação de serviços e atividades, designadamente aquisição de 

equipamentos de proteção individual para utilização no lar de infância e juventude e reestruturação das atividades 

considerando o encerramento das atividades letivas presencias e a consequente permanência a tempo inteiro, das 

crianças e jovens na Instituição. 

Perspetivando-se que no 3.º período do corrente ano letivo se mantenham as atividades letivas não 

presenciais, com substituição por aulas on-line ou através de realização de tarefas nas plataformas de e-lerning 

13/20,1 - 13-11-2020



546 (33) 
 

CMLeiria/Ata n.º 13/20, de 12 de maio 

 

existentes, existe necessidade de apetrechar o Colégio D. Dinis com computadores portáteis em número adequado, 

que permita a utilização das crianças e jovens aí residentes.  

O pedido de auxílio apresentado cumpre os requisitos enunciados no artigo 6.º do PRO-LEIRIA, os critérios 

gerais de seleção enunciados no n.º 1 do artigo 10.º, e os critérios específicos para a área social enunciados em A 

do ponto 2 do mesmo artigo e do citado regulamento, e, as disposições constantes no artigo 107.º da Norma de 

Controlo Interno em vigor, de acordo com o disposto na alínea c) do ponto 5. do artigo 12.º do RAAML,  sendo que 

o apoio proposto tem por finalidade a aquisição de 12 computadores portáteis  (equipamento) no montante de 

€5.998,76, por parte do Colégio D. Dinis – Fundação António Silva Leal. 

Tendo em conta o disposto no n.º 3 e na alínea c) do n.º 5do artigo 12.º do PRO LEIRIA, a natureza 

excecional das atuais condições de pandemia com reflexos económicos para a generalidade das instituições, 

nomeadamente do Colégio D. Dinis – Fundação António Silva Leal, e, a importância de assegurar o acesso às aulas 

das crianças e jovens aí residentes, é proposto o seguinte plano de pagamentos: 

I. Primeira prestação após a celebração do respetivo contrato-programa, correspondente a 50% do 

valor total do auxílio a atribuir; 

II. Segunda prestação correspondente a 50 % do valor total a atribuir a pagar após conclusão das 

atividades e entrega do relatório com explicitação dos resultados alcançados e respetivos 

justificativos da despesa. 

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno, refere-se 

que a instituição candidata não recebeu por parte do Município de Leiria, nos anos de 2018 e 2019, qualquer 

auxílio. 

O apoio está em conformidade com as Opções do Plano para 2020 e foi objeto da proposta de cabimento, 

compromisso e centro de custos conforme tabela abaixo: 

Entidade 
Registo 

SIDAM 
Auxilio Rubrica Cabimento Compromisso 

Centro de 

Custos 

Colégio D. 

Dinis – 

Fundação 
António 

Silva Leal, 

RAAML 2012/128 €5.998,76 2020I49 1821/20 1693/20 55.20 A 67 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea h) do n.º 2 

do artigo 23.º com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 

do Regulamento de Atribuição de Auxílios, em vigor no Município de Leiria, deliberou por unanimidade atribuir o 

auxílio em conformidade com a proposta apresentada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3003 DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 21 - Colocação de sinalização de trânsito em diversas freguesias 

DLB N.º 402/20:  

Presente, pela Diretora de Departamento Engª Fernanda Guapo, o pedido para colocação de sinalização de trânsito 

em vias da rede viária municipal, devidamente analisada pelos Serviços: 

Entidade / 

Munícipe 

Registo 

Entrada 

Centro de 

Custo 
Local/lugar 

Proposta de colocação/implementação 

de sinalização 

Freguesia de Amor 

 

NIPG 

 7679/20 

636.20A 88 

(€759,35) 

Rua da Pedrulheira 

e em Amor 

Implementação de sentido único, com recurso a: 

Sinal de informação 
- Um sinal H3 (Trânsito de Sentido Único); 

Sinal de Proibição 

- Um sinal C1 (Sentido Proibido), a colocar junto 

ao entroncamento com a rua do Outão; 

Um conjunto composto por: 

- Um sinal B2 (Paragem Obrigatória), e  

- Um sinal D1d (Sentido Obrigatório), a colocar 

na rua da Pedrulheira, junto ao entroncamento 

com a rua do Outão. 

Rua do Outão e rua 

da Marinheira em 

Amor 

Implementação de sentido único, com recurso a: 

Sinal de informação 
- Um sinal H3 (Trânsito de Sentido Único) a 

colocar na rua do Outão; 

Sinal de Proibição 

- Um sinal C1 (Sentido Proibido), a colocar junto 
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ao entroncamento com a rua da 

Marinheira; 

Sinal de Obrigação 

- Um sinal D1d (Sentido Obrigatório), a colocar 

na rua do Outão, junto ao entroncamento com a 

rua da Marinheira. 
Um conjunto composto por: 

- Um sinal B2 (Paragem Obrigatória), e, um 

sinal C11b (Proibido virar à esquerda), a colocar 

na rua da Marinheira, junto ao entroncamento 

com a rua do Outão. 

Freguesia de 
Arrabal 

NIPG 
5601/20 

636.20A 74 
(€163,04) 

Rua dos Arneiros, 
em Arrabal 

- Um sinal de informação H4 (estrada sem 

saída). 

União das 

Freguesias de Leiria 

Pousos Barreira e 

Cortes 

NIPG 

2902/20 

636.20A 77 

(€211,70) 

Rua do Forno de 

Telha, Casal 

Galego, em Barreira 

- Dois sinais de proibição C13 (proibição de 

exceder a velocidade máxima de 40Km/h). 

União das 

Freguesias de Leiria 
Pousos Barreira e 

Cortes 

NIPG 
7493/20 

636.20A 87 
(€170,50) 

Rua dos Morais, em 
Casal dos Matos 

-Um sinal de proibição C 15 (estacionamento 
proibido). 

Crossfit Leiria 
NIPG 

7605/20 

636.20A 81 

(€343,91) 

Rua dos Romeiros, 

em Leiria 

Dois conjuntos compostos por: 

- Um sinal de perigo A4a (Passagem estreita), 

acoplado a, 

- Um sinal de proibição C13 (proibição de 

exceder a velocidade máxima de 30Km/h), a 

serem colocados no troço estrangulado. 

União das 

Freguesias de 

Marrazes e Barosa 

NIPG 

2917/20 

636.20A 71 

(€211,70) 

Beco dos Outeiros, 

junto ao 

entroncamento com 

a rua dos Outeiros, 

em Outeiros da 
Gândara 

- Um sinal de cedência de passagem 

 B2 (Paragem obrigatória); 

Beco dos Outeiros, 

em Outeiros da 

Gândara 

- Um sinal de informação H4 (estrada sem 

saída); 

Rua Nova da 

Seixeira, junto ao 

entroncamento com 

a rua dos Outeiros, 

em Outeiros da 

Gândara 

- Um sinal de cedência de passagem 

 B2 (Paragem obrigatória); 

Dulcis Home 
NIPG 

41269/19 

126.20A 17 

(€239,31) 
Rua dos Marinheiros 

Criação de uma Lomba Redutora de Velocidade 

(LRV), bem como a colocação da respetiva 

sinalização: 

Sinalização Vertical: 
- Um conjunto, a colocar a 30,0m, 

constituídos por: 

- Um sinal de perigo A2a (lomba); 

- Um sinal de informação H6 (velocidade 

recomendada de 30Km/h); 

- Painel adicional Modelo 1, com a inscrição 

‘30m’. 

Sinalização horizontal: 

Sequência de quadrados pretos e brancos com 
as dimensões 0,50x 0,50. 

União das 

Freguesias de 

Marrazes e Barosa 

NIPG 
3338/20 

126.20A 22 
(€242,38) 

Junto ao Centro de 
Saúde da Barosa 

Criação de um lugar de estacionamento 
reservado a veículos em que um dos ocupantes 

seja pessoa com mobilidade condicionada. 

Colocação da seguinte sinalização: 

-Um sinal de informação H1a (estacionamento 

autorizado); 

-Um painel adicional, Modelo 11d; 

-Delimitação do lugar de estacionamento com 

dimensão 2,50x5,00 metros; 

-Inscrição de símbolo internacional de 
acessibilidade. 

União das 

Freguesias de 

Marrazes e Barosa 

NIPG 

5685/20 

636.20A 75 

(€202,46) 

Rua D. Emília 

Perpétua Paiva 

- Um sinal de proibição C16 (Paragem e 

estacionamento proibidos); 

Rua D. Emília 

Perpétua Paiva, em 

Arrabalde da Ponte 

- Um sinal de informação H4 (estrada sem 

saída). 
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João Fortes 
NIPG 

51887/19 

636.20A 70 

(€155.52) 

Rua de Dublin, 

junto ao 

entroncamento com 

a rua de Londres 

- Um sinal de cedência de passagem 

 B1 (cedência de passagem). 

União das 

Freguesias de Souto 

da Carpalhosa e 

Ortigosa 

NIPG 

661/20 

636.20A 89 

(€243,22) 

Rua dos Loureiros, 
junto ao 

entroncamento com 

a rua da Ortigosa 

de Cima, em 

Ortigosa 

- Um sinal de cedência de passagem 

 B2 (Paragem obrigatória). 

Rua dos Loureiros, 

em Ortigosa 

- Um sinal de informação H4 (estrada sem 

saída) 

União das 

Freguesias de Souto 

da Carpalhosa e 

Ortigosa 

NIPG 

2451/20 

636.20A 76 

(€404,20) 

Rua dos Barreiros, 

no lugar de 

Assenha 

- Um sinal de proibição C13 (proibição de 
exceder a velocidade máxima de 40Km/h). 

Rua Principal, no 

lugar de Assenha 

- Um sinal de proibição C13 (proibição de 

exceder a velocidade máxima de 40Km/h). 

Rua do Souto, no 

lugar de Assenha 

- Um sinal de proibição C13 (proibição de 

exceder a velocidade máxima de 40Km/h). 

Rua do Redondo, no 

lugar de São Miguel 

- Um sinal de informação H4 (estrada sem 

saída). 

União das 
Freguesias de Santa 

Catarina da Serra e 

Chainça 

NIPG 

7789/20 

636.20A 80 

(€404,20) 

Entrada no Parque 

público, confinante 

com a rua do 

Desportivo 

- Um sinal H3 (Trânsito de Sentido Único); 

- Um sinal C1 (Sentido Proibido). 

Saída do Parque 

público, confinante 

com a rua Central 

- Um sinal de cedência de passagem 

 B2 (Paragem obrigatória); 

- Dois sinais C1 (Sentido Proibido). 

Nesta sequência, a Diretora de Departamento Fernanda Guapo propôs a colocação da sinalização supra 

mencionada, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar 

n.º 22-A/98, de 1 de outubro, alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º 

13/2003, de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie a sinalização agora 

proposta. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 

conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por 

unanimidade: 

a) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada; 

b) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias à implementação da sinalização acima 

referenciada e à remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3008 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 22 - Pedido de parecer da Direção Geral de Energia e Geologia – Área 

Centro, no âmbito do processo de regularização da pedreira denominada de 

“Boavista”, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 165/14, de 5 de novembro, explorada 

pela firma Aldeia & Irmão, S.A., sita na União de freguesias de Santa Eufémia e 

Boa Vista (NIPG 13359/20) 

DLB N.º 406/20:  

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, foi elaborado o parecer técnico, através de informação técnica 

prestada no processo NIPG 13359/2020, pela Divisão de Ambiente e Saúde, Divisão de Planeamento, Ordenamento 
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e Estratégia Territorial, Divisão de Acão Cultural, Museus e Turismo, e Divisão de Mobilidade e Trânsito, apenso à 

presente ata (Anexo 406/20). Mais se anexa a pronúncia da União de Freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra dos 

Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira:  

a) Concordar com o parecer técnico referido, ao abrigo do n.º 3 do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 165/14 de 5 

de novembro; 

b) Comunicar o referido parecer técnico à entidade coordenadora do procedimento, ao abrigo do n.º 4 do 

artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 165/14 de 5 de novembro  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve:  

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 22 (ASS. 406/20) – Pedido de Parecer da Direção-Geral de Energia e Geologia - Área Centro, no âmbito 

do processo de regularização da pedreira denominada “ Boavista ao abrigo do Decreto - Lei n.º 165/14, de 5 de 

Novembro, explorada pela firma Aldeia & Irmão, S.A., sita na União de Freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista 

(NIPG 13359/20). 

Na proposta apresentada no ponto 22 (Ass. 406/20) da ordem de trabalhos de 12 de maio de 2020, propõe 

-se que este executivo municipal, aprove o pedido de Parecer da Direção-Geral de Energia e Geologia - Área 

Centro, no âmbito do processo de regularização da pedreira denominada “ Boavista ao abrigo do Decreto - Lei n.º 

165/14, de 5 de novembro, explorada pela firma Aldeia & Irmão, S.A., sita na União de Freguesias de Santa 

Eufémia e Boa Vista (NIPG 13359/20). 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que face à posição dos assuntos anteriormente sobre o assunto 

em apreço. 

Os Vereadores do PSD apresentam a presente declaração de voto contra designadamente, para os efeitos 

do n.º 2 do artigo 35.º do CPA. 

Leiria, 12 de maio de 2020  

Os Vereadores 

Fernando Costa | Álvaro Madureira | Ana Silveira». 

  

A3004 DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA 

Ponto 23 - Processo CE/2018/188 - Sv Rolo-reabilitação, Lda. - Benefícios fiscais 

DLB N.º 405/20:  

Presente o processo em epígrafe, cujo requerente é SV ROLO – REABILITAÇÃO, LDA., sobre o reconhecimento da 

intervenção de reabilitação para efeitos de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e Imposto Municipal 

sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) referente ao prédio supra identificado, para os efeitos previstos na 

alínea n.º 2 do artigo 45º do Estatuto de Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de 

julho, na sua redação atual. 

Considerando que: 

a) O n.º 1 do artigo 45.º do EBF define os pressupostos para o reconhecimento do direito à isenção de IMI e de 

IMT a aplicar aos prédios objeto de reabilitação desde que estes cumpram cumulativamente as seguintes 

condições: 

i) Sejam objeto de intervenções de reabilitação nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro; 

ii) Após a reabilitação, os edifícios têm que apresentar um estado de conservação que esteja dois níveis 

acima do anteriormente atribuído, com um mínimo de “Bom”, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 

266-B/2012, de 31 de dezembro, e sejam cumpridos os requisitos de eficiência energética e de qualidade 

térmica previstos no artigo 30º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

194/2015, de 14 de Setembro. 

b) Aos imóveis que preencham as condições supra enumeradas são aplicáveis os benefícios fiscais previstos no 

n.º 2 do artigo 45.º do EBF, designadamente: 
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i) Isenção de IMI, por um período de três anos a contar do ano, inclusive, da conclusão das obras de 

reabilitação, podendo ser renovado, a requerimento do proprietário, por mais cinco anos no caso de 

imóveis afetos a arrendamento para habitação permanente ou a habitação própria e permanente; 

ii) Isenção de IMT nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de reabilitação, desde que o 

adquirente inicie as respetivas obras no prazo máximo de três anos a contar da data de aquisição; 

iii) Isenção de IMT sobre as transmissões onerosas de imóveis na primeira transmissão, subsequente à 

intervenção de reabilitação, a afetar a arrendamento para habitação permanente ou, quando localizado 

em área de reabilitação urbana, também a habitação própria e permanente.  

c) Consultado o processo de obras referente ao prédio em causa, verifica-se que: 

i) O prédio urbano objeto do pedido situa-se na Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico de 

Leiria  e destina-se a habitação e comércio ; 

ii) O prédio urbano foi concluído há mais de 30 anos pois já se encontra representado na carta de 1950. 

iii) A intervenção de reabilitação urbana foi iniciada em 22/01/2018 e concluída a 30/12/2019 e promovida 

nos termos da lei, tendo sido emitida a competente autorização de utilização n.º 110/2020 de 14 de abril; 

iv) O nível de conservação atribuído ao imóvel é de 5 ( Excelente), 3 níveis acima do anteriormente 

atribuído, nível 2 ( Mau) de acordo com a respetiva ficha de avaliação e vistoria; 

v) Foi atribuída a classificação energética “B-” a todas as frações habitacionais acima do mínimo previsto 

para grandes intervenções (Classificação “C”), verificada nos respetivos certificados de eficiência 

energética, válidos até 06/03/2030; 

vi) A atual delimitação da ARU do Centro Histórico, onde se insere o edifício, foi aprovada por deliberação da 

Assembleia Municipal de 09/10/2018, mediante proposta da Câmara Municipal de 24/07/2018, publicada 

em DR 2ª série de 22 de fevereiro – aviso n.º 2982/2019, o que implica a possibilidade de isenção de IMI 

e/ou de IMT nas condições específicas previstas no n.º 1 do artigo 45.º do EBF. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto em epígrafe e para os efeitos previstos no artigo n.º 2 do 

artigo 45.º do EBF, deliberou por unanimidade: 

a) Reconhecer que o prédio inscrito na matriz predial urbana sob o n.º 11528-P da União de freguesias de Leiria, 

Pousos, Barreira e Cortes foi objeto de intervenção de reabilitação considerando-se preenchidos os requisitos 

previstos na lei para efeitos de aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 45.º do EBF, traduzindo-se na isenção 

de IMI e IMT para o prédio (frações habitacionais “B, C, D e E“); 

b) Ordenar que seja comunicado o reconhecimento da intervenção de reabilitação ao serviço de Finanças para 

cumprimento do n.º 4 do artigo 45.º do EBF. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

A3009 DIVISÃO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Ponto 24 - Medidas de contenção da pandemia internacional decorrente da doença 

COVID 19 ao nível dos mercados e feiras municipais; Ratificação de despacho 

DLB N.º 407/20:  

Presente o despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, datado de 28 de abril de 

2020, que constitui o Anexo 407/20, à presente ata e dela passa a fazer parte integrante, em virtude de ser 

urgente a tomada de decisão em relação à suspensão temporária do funcionamento dos mercados e feiras 

municipais, dos dias 01 a 17 de maio de 2020, face às medidas extraordinárias de caráter urgente, de emergência 

de saúde pública, devido à proliferação e contágio de COVID – 19, e não ter sido possível o executivo municipal 

reunir extraordinariamente sobre o mesmo, o qual deve ser sujeito a ratificação da Câmara Municipal de Leiria, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com os termos nele constantes, ao abrigo 

disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, 

ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, proferido a 28 de abril de 2020, com o 

fundamento no motivo e nas condições ora invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal encerrada a 

reunião, eram dezasseis horas e trinta minutos, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente ata 

que eu, Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

A Secretária da reunião 

 

 

 

 

 

 

13/20,1 - 13-11-2020


		2020-11-13T17:03:41+0000


		2020-11-13T17:05:02+0000




